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Decisões 
1ª Câmara 
Acórdão 

Processo - 201900004116717/204-01 
 

Acórdão 1867/2025 
Admissão. Aposentadoria. José de Arimatéa 
da Silva. Secretaria de Estado da Economia. 
Goiás Previdência. Constituição Federal. 
Emenda Constitucional Federal nº 47/2005. 
Constituição Estadual. EC estadual nº 
65/2019. Lei Complementar nº 77/2010. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 201900004116717, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de (i) 
admissão, no cargo de Fiscal Arrecadador, 
da então Secretaria de Estado da Fazenda, 
e; (ii) aposentadoria, no cargo de Auditor 
Fiscal da Receita Estadual, Classe Especial, 
Padrão "5", da Carreira do Fisco da 
Secretaria de Estado da Economia, a partir 
de 27/09/2024, para fins de registro, do 
servidor José de Arimatéa da Silva (CPF: 
066.024.283-49), com proventos integrais e 
paridade, no valor anual de R$ 518.995,44 
(quinhentos e dezoito mil, novecentos e 
noventa e cinco reais e quarenta e quatro 
centavos) e mensal de R$ 43.249,62 
(quarenta e três mil, duzentos e quarenta e 
nove reais e sessenta e dois centavos), 
determinando, de consequência, o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
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Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais.  
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202000004001537/204-01 
 

Acórdão 1868/2025 
Aposentadoria. Sandra Alves Gontijo 
Ramos. Secretaria de Estado da Economia. 
Goiás Previdência. Art. 20 da Emenda 
Constitucional 103/2019. CE. Lei 
Complementar Estadual 161/2020. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202000004001537, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria da servidora Sandra Alves 
Gontijo Ramos (CPF nº 354.592.631-15), no 
cargo de Técnico Fazendário Estadual III, 
Padrão "4", da Classe III, da Carreira de 
Apoio-Fiscal Fazendário da Secretaria de 
Estado da Economia, com proventos 
integrais e paridade, conforme a Portaria nº 
1849, de 04/11/2024, publicada no DOE nº 
24.410, de 08/11/2024, no valor anual e 
integral de R$ 344.568,94 (trezentos e 
quarenta e quatro mil quinhentos e sessenta 
e oito reais e noventa e quatro centavos), 
determinando, de consequência, o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais.  
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

Processo - 202000004011745/204-01 
 

Acórdão 1869/2025 
Aposentadoria. Maria Helena Diniz Pereira. 
Secretaria de Estado da Economia. Goiás 
Previdência. Constituição Federal. Emenda 
Constitucional Federal nº 103/2019. 
Constituição Estadual. EC estadual nº 
65/2019. Lei Complementar nº 161/2020. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202000004011745, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria, no cargo de Técnico 
Fazendário Estadual III, Padrão "4", da 
Classe "III", da Carreira de Apoio Fiscal-
Fazendário da Secretaria de Estado da 
Economia, a partir de 14/11/2024, para fins 
de registro, da servidora Maria Helena Diniz 
Pereira (CPF: 210.794.201-34), com 
proventos integrais e paridade, no valor 
anual de R$ 407.857,11 (quatrocentos e 
sete mil, oitocentos e cinquenta e sete reais 
e onze centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais.  
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202200036010118/204-01 
 

Acórdão 1870/2025 
Aposentadoria. Wanderley David de Souza. 
Agencia Goiana de Infraestrutura e 
Transportes. Goiás Previdência. Emenda 
Constitucional Federal nº 103/2019. 
Constituição Estadual. Lei Complementar 
Estadual nº 161/2020. Integralidade. 
Paridade. Possibilidade. Legalidade. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202200036010118, tendo 
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o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria, no cargo de Analista de 
Transportes e Obras, Classe “C”, Padrão “ll”, 
do Grupo Ocupacional de mesmo nome, do 
Quadro Permanente dos Servidores 
Efetivos da Agência Goiana de 
Infraestrutura e Transportes, para fins de 
registro, do servidor Wanderley David de 
Souza (CPF nº 197.936.501-68), com 
proventos integrais e paridade, no valor 
anual de R$ 176.209,49 (cento e setenta e 
seis mil, duzentos e nove reais e quarenta e 
nove centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à GOIÁS 
PREVIDÊNCIA.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006054188/204-01 
 

Acórdão 1871/2025 
Aposentadoria voluntária. Secretaria de 
Estado da Educação. Valdivino Pereira 
Pinto. Proventos proporcionais. 
Regularidade da composição dos 
proventos. Admissão. Legalidade. 
Deferimento. Registro concomitante.  
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202300006054188, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o registro do 
ato de aposentadoria do servidor Valdivino 
Pereira Pinto, no cargo de Professor III, 
Referência “B”, do Quadro Permanente do 
Magistério Público Estadual, da Secretaria 
de Estado da Educação, com o valor anual 
de R$ 30.007,79 (trinta mil e sete reais e 
setenta e nove centavos), determinando, de 

consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais; bem como 
do ato de admissão no cargo de Professor 
III – Pedagogo 1ª a 4ª Série, com posse no 
dia 28/04/2000, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos a origem. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400004053873/204-01 
 

Acórdão 1872/2025 
Aposentadoria. Rogerio Lucio Cabral. 
Secretaria de Estado da Economia. Goiás 
Previdência. Constituição Federal. Emenda 
Constitucional Federal nº 103/2019. 
Constituição Estadual. EC estadual nº 
65/2019. Lei Complementar nº 161/2020. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202400004053873, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria, no cargo de Técnico 
Fazendário Estadual III, Padrão 4, da Classe 
III, da Carreira de Apoio Fiscal-Fazendário 
da Secretaria de Estado da Economia, a 
partir de 04/10/2024, para fins de registro, 
do servidor Rogerio Lucio Cabral (CPF: 
402.360.721-53), com proventos integrais e 
paridade, no valor anual de R$ 367.422,99 
(trezentos e sessenta e sete mil, 
quatrocentos e vinte e dois reais e noventa 
e nove centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais.  
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
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Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400047004576/204-01 
 

Acórdão 1873/2025 
Aposentadoria. Maria Goretti da Fonseca. 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 
Constituição Federal. Constituição Estadual. 
EC nº 103/2019. EC estadual nº 65/2019. LC 
estadual nº 161/2020. Possibilidade. 
Legalidade. Integralidade. Admissão. 
Registro concomitante. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202400047004576, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de 
Admissão, no cargo de cargo de Escrevente 
Oficializado, Classe V, Referência “Base”, 
da Comarca de 3ª Entrância de Iporá, do 
Grupo de Auxiliares do Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás, por meio do Decreto 
Judiciário n° 1413/1998, da Presidência do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás; e de 
Aposentadoria, no cargo de Escrevente 
Judiciário II, Classe F, Nível 3, da Comarca 
de Iporá, do Quadro de Pessoal do Poder 
Judiciário do Estado de Goiás, com 
proventos integrais, concedida pelo Decreto 
Judiciário de nº 5093/2024, da Presidência 
do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
Desor. Carlos Alberto França, publicado em 
09/12/2024, no Diário de Justiça Eletrônico 
nº 4090, disponibilizado em 06/12/2024, 
ambos os atos em nome de Maria Goretti da 
Fonseca; cujos proventos foram fixados na 
quantia mensal e integral de R$ 17.115,68 
(dezessete mil, cento e quinze reais e 
sessenta e oito centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

Processo - 201500002001170/207-03 
 

Acórdão 1874/2025 
Revisão de Transferência para a reserva 
remunerada. Promoção por Ato de Bravura. 
José Nascimento dos Santos. Polícia Militar 
do Estado de Goiás. Sindicância. Goiás 
Previdência. Lei nº 15.704/2006. Lei nº 
18.182/2013. Possibilidade. Legalidade. 
Integralidade. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 201500002001170, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de revisão 
da transferência para a reserva 
remunerada, promovido por ato de bravura 
ao posto de Subtenente, a partir do dia 
21/09/2023, para fins de registro, do servidor 
militar Adelson Spedini de Araújo (CPF: 
062.700.048-70), com proventos integrais e 
paridade, no valor anual de R$ 183.807,26 
(cento e oitenta e três mil, oitocentos e sete 
reais e vinte e seis centavos), determinando, 
de consequência, o seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal 
de Contas, para todos os fins legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos a origem.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 201700002001161/207-03 
 

Acórdão 1875/2025 
Revisão de Transferência para a reserva 
remunerada. Promoção por Ato de Bravura. 
Decisão Judicial. Norberto Ferreira da Silva. 
PM RG 16.429. Polícia Militar do Estado de 
Goiás. Goiás Previdência. Lei estadual nº 
15.704/2006. Lei nº 18.182/2013. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 201700002001161, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
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Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de revisão 
da transferência para a reserva 
remunerada, promovido por ato de bravura 
à graduação de 1º Tenente PM, a partir do 
dia 11/02/2021, do servidor militar RG nº 
16.429 PM/GO Norberto Ferreira da Silva 
(CPF: 418.529.621-14), com remuneração 
anual e integral de R$ 210.140,32 (duzentos 
e dez mil, cento e quarenta reais e trinta e 
dois centavos), conforme a Portaria nº 1300, 
de 12/08/2022, expedida pela Goiás 
Previdência, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 23.862, de 19/08/2022, 
determinando, de consequência, o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos a origem.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 19/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 201916448053501/204-01 
 

Acórdão 1876/2025 
Concessão de Aposentadoria e Revisão dos 
proventos da aposentadoria do Sr. Giulliano 
Vieira Mesquita. Art. 40, § 1º, I, da CF, com 
redação dada pela EC nº 103/2019, em 
harmonia com o art. 97 da Constituição 
Estadual, combinado com o art. 10, § 1º, 
inciso II, e § 4º, art. 26, § 2º, inciso II, da 
referida EC nº 103/2019 e o art. 97-A da 
Constituição Estadual, com redação dada 
pela Emenda Constitucional Estadual nº 
65/2019, art. 264, I, “c”, da Lei nº 
10.460/1988 e cumprimento da Sentença 
Judicial do Mandado de Segurança n° 
5671473 -92.2021.8.09.0051, transitada em 
julgado em 09/05/2023. Legalidade. 
Registros dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
201916448053501/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
dos atos administrativos de aposentadoria e 
de revisão dos proventos da aposentadoria, 
do Sr. Giulliano Vieira Mesquita, servidor 
inativado no cargo de Agente de Segurança 
Prisional da 2ª Classe, Padrão II, atual 
paradigma Policial Penal da 2ª Classe, 
Padrão II, do Grupo Ocupacional Assistente 

Prisional, do Quadro Permanente dos 
Servidores da então Diretoria-Geral de 
Administração Penitenciária, atual Diretoria-
Geral de Polícia Penal da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública, sendo o 
benefício anteriormente calculado na 
quantia anual de R$ 40.803,48 (quarenta mil 
oitocentos e três reais e quarenta e oito 
centavos), proporcional a 3.708 (três mil 
setecentos e oito) dias de contribuição, 
correspondente ao valor mensal de R$ 
3.400,29 (três mil quatrocentos reais e vinte 
e nove centavos), e ora convertidos para 
integrais, mediante o cumprimento de 
Decisão Judicial do Mandado de Segurança 
n° 5671473 - 92.2021.8.09.0051, 
perfazendo a quantia anual e integral de R$ 
103.543,20 (cento e três mil quinhentos e 
quarenta e três reais e vinte centavos), com 
subsídio Mensal de R$ 8.628,60 (oito mil 
seiscentos e vinte e oito reais e sessenta 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão se 
encontra registrado neste Tribunal, 
mediante Acórdão nº 1930, de 16/07/2019, 
e considerando o relatório e voto como 
partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
aposentadoria, no cargo de Agente de 
Segurança Prisional da 2ª Classe, Padrão II, 
atual paradigma Policial Penal da 2ª Classe, 
Padrão II, do Grupo Ocupacional Assistente 
Prisional, do Quadro Permanente dos 
Servidores da então Diretoria-Geral de 
Administração Penitenciária, atual Diretoria-
Geral de Polícia Penal da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública, e de revisão 
dos proventos da aposentadoria, ora 
convertidos para integrais, do Sr. Giulliano 
Vieira Mesquita, servidor inativado do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 
da Segurança Pública, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Processo - 202100006061866/204-01 
 

Acórdão 1877/2025 
Aposentadoria de Iorizene do Carmo Vieira. 
Art. 40, § 1º, inciso I, CF/88 (redação dada 
pela EC 103/19) c/c art. 10, § 1º, II e art. 26, 
§ 2º, inciso II da EC 103/19, c/c art. 97, § 1º, 
inciso I, CE/89 (Redação dada pela EC 
65/2019). Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202100006061866/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Iorizene do Carmo Vieira, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência "D-I", do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual de R$ 16.944,00 (dezesseis 
mil novecentos e quarenta e quatro reais), 
proporcional a 27 anos de contribuição, com 
proventos calculados equivalente a 74% 
(setenta e quatro por cento) da média 
contributiva, correspondente ao valor 
mensal de R$ 1.412,00 (um mil 
quatrocentos e doze reais), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação e Cultura, e concessivo de 
aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência "D-I", da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Iorizene do Carmo Vieira, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito.  
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
 

Processo - 202200006004617/204-01 
 

Acórdão 1878/2025 
Aposentadoria de Glaucia Cabral Soares 
Maciel. Regra de transição: Art. 20, incisos I 
a IV, § 1º e § 2º, I, da EC 103/19 e art.72 da 
Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202200006004617/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Glaucia Cabral Soares Maciel, no cargo de 
Professor IV, Referência “B”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 60.876,65 (sessenta mil e 
oitocentos e setenta e seis reais e sessenta 
e cinco centavos), assim discriminada: 
Vencimento (178,98h) – R$ 48.701,32 
(quarenta e oito mil e setecentos e um reais 
e trinta e dois centavos) e Gratificação 
Adicional, referente a 05(cinco)quinquênios 
(25%) – R$ 12.175,33 (doze mil e cento e 
setenta e cinco reais e trinta e três 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I – 
Referência Base, a partir de 02/08/1999; e 
concessivo de aposentadoria, no cargo de 
Professor IV, Referência “B”, ambos do 
Quadro Permanente da Secretaria de 
Estado da Educação, da Sra. Glaucia Cabral 
Soares Maciel, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Processo - 202200006046309/204-01 
 

Acórdão 1879/2025 
Aposentadoria de Ednamar Maria da Silva. 
Regra de transição: Art. 4º, incisos III e IV, § 
4º, incisos I a III, § 5º e § 6º, inciso I, EC 
103/19, bem como o art. 71 da Lei 
Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202200006046309/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Ednamar Maria da Silva, no cargo de 
Professora III, Referência "A”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 56.359,35 (cinquenta e seis 
mil trezentos e cinquenta e nove reais e 
trinta e cinco centavos), assim discriminada: 
Vencimento (200,09h) – R$ 45.087,48 
(quarenta e cinco mil oitenta e sete reais e 
quarenta e oito centavos) e Gratificação 
Adicional referente a 5(cinco) quinquênios 
(25%) – R$ 11.271,87 (onze mil duzentos e 
setenta e um reais e oitenta e sete 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, da 
Secretaria de Estado de Educação, Cultura 
e Desporto, e concessivo de aposentadoria, 
no cargo de Professora III, Referência "A”, 
da Secretaria de Estado da Educação, da 
Sra. Ednamar Maria da Silva, determinando 
os respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 

Processo - 202200006060177/204-01 
 

Acórdão 1880/2025 
Aposentadoria de Maria das Graças Silva 
Moraes. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e § 
6º, inciso I, da Emenda Constitucional nº 
103/19, bem como o art. 71 da Lei 
Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202200006060177/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria das Graças Silva Moraes, no cargo de 
Professor IV, Referência “C”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 54.578,32 (cinquenta e quatro 
mil quinhentos e setenta e oito reais e trinta 
e dois centavos) compostos de: Vencimento 
(148,51h) – R$ 43.662,65 (quarenta e três 
mil seiscentos e sessenta e dois reais e 
sessenta e cinco centavos) e Gratificação 
Adicional referente a 5 (cinco) quinquênios 
(25%) – R$ 10.915,66 (dez mil novecentos e 
quinze reais e sessenta e seis centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor III, da 
Secretaria de Estado da Educação, Cultura 
e Desporto, e concessivo de aposentadoria, 
no cargo de Professor IV, Referência “C”, da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Maria das Graças Silva Moraes, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Processo - 202200006084244/204-01 
 

Acórdão 1881/2025 
Aposentadoria da Sra. Maria das Graças 
Lopes. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e § 6º, 
inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 71 da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020. Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202200006084244/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria das Graças Lopes, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “I”, do Quadro do Cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio – AAEA, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 32.725,08 
(trinta e dois mil setecentos e vinte e cinco 
reais e oito centavos), compostos de: 
Vencimento – R$ 21.816,72 (vinte e um mil 
oitocentos e dezesseis reais e setenta e dois 
centavos), Gratificação Adicional referente a 
4 (quatro) quinquênios (20%) - R$ 4.363,34 
(quatro mil trezentos e sessenta e três reais 
e trinta e quatro centavos) e Gratificação de 
Incentivo Funcional (30%) – R$ 6.545,02 
(seis mil quinhentos e quarenta e cinco reais 
e dois centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, e concessivo de aposentadoria, no 
cargo de Agente Administrativo Educacional 
de Apoio, Referência “I”, ambos da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Maria das Graças Lopes, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 

Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202200006094629/204-01 
 

Acórdão 1882/2025 
Aposentadoria de Lucila da Paixão 
Trindade. Art. 4º, incisos I a V, §§ 1º, 2º e 6º, 
inciso I, EC 103/19, bem como o art. 71 da 
Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202200006094629/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Lucila da Paixão Trindade, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “C-I”, do Quadro do cargo 
de 
Agente Administrativo Educacional de Apoio 
– AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 27.653,55 
(vinte e sete mil seiscentos e cinquenta e 
três reais e cinquenta e cinco centavos), 
assim discriminada: Vencimento – R$ 
17.841,00 (dezessete mil oitocentos e 
quarenta e um reais), Gratificação Adicional 
referente a 5 (cinco) quinquênios (25%) – R$ 
4.460,25 (quatro mil quatrocentos e 
sessenta reais e vinte e cinco centavos) e 
Gratificação de Incentivo Funcional (30%) – 
R$ 5.352,30 (cinco mil trezentos e cinquenta 
e dois reais e trinta centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “C-I”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Lucila da Paixão 
Trindade, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 T

C
E

-G
O

 C
en

tr
al

 d
e 

A
ss

in
at

ur
as

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
go

.g
ov

.b
r/

va
lid

at
e/

JJ
H

V
4-

LZ
2T

W
-X

M
X

F
3-

W
5K

3A
.

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=372841
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=373008


Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 113 Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025. 

  

9 
 

Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006014592/204-01 
 

Acórdão 1883/2025 
Aposentadoria de Maria Aparecida da Silva 
Queiroz. Art. 20, incisos I a IV, § 1º e § 2º, I, 
da EC 103/19 e art. 72 da Lei Complementar 
nº 161/2020. Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006014592/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria Aparecida da Silva Queiroz, no cargo 
de Professor IV, Referência “B”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 66.298,80 (sessenta e seis 
mil e duzentos e noventa e oito reais e 
oitenta centavos), compostos de: 
Vencimento (184,01h) – R$ 53.039,04 
(cinquenta e três mil e trinta e nove reais e 
quatro centavos) e Gratificação Adicional, 
referente a 05(cinco) quinquênios (25%) – 
R$ 13.259,76 (treze mil e duzentos e 
cinquenta e nove reais e setenta e seis 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, a partir 
de 01/03/1993; e concessivo de 
aposentadoria, no cargo de Professor IV, 
Referência “B”, ambos do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, da 
Sra. Maria Aparecida da Silva Queiroz, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 

Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006016991/204-01 
 

Acórdão 1884/2025 
Aposentadoria de Cristina da Silva. Art. 20, 
incisos I a IV, § 1º e § 2º, I da EC 103/19, 
bem como o art. 72 da Lei Complementar nº 
161/2020. Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006016991/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Cristina da Silva, no cargo de Professor IV, 
Referência “D”, do Quadro Permanente do 
Magistério Público Estadual, da Secretaria 
de Estado da Educação, perfazendo os 
proventos a quantia anual e integral de R$ 
72.967,14 (setenta e dois mil novecentos e 
sessenta e sete reais e quatorze centavos), 
assim discriminada: Vencimento (193,81h) – 
R$ 60.805,95 (sessenta mil oitocentos e 
cinco reais e noventa e cinco centavos) e 
Gratificação Adicional referente a 4 (quatro) 
quinquênios (20%) – R$ 12.161,19 (doze mil 
cento e sessenta e um reais e dezenove 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor III, e 
concessivo de aposentadoria, no cargo de 
Professor IV, Referencia “D”, ambos da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Cristina da Silva, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
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Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006025276/204-01 
 

Acórdão 1885/2025 
Aposentadoria de Sônia Pinheiro Nogueira 
Santana. Art. 20, incisos I a IV, e § 2º, I, da 
Emenda Constitucional nº 103/19 e art.72 da 
Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006025276/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Sônia Pinheiro Nogueira Santana, no cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência "H", da Secretaria de 
Estado da Educação, perfazendo os 
proventos a quantia de R$ 33.565,50 (trinta 
e três mil e quinhentos e sessenta e cinco 
reais e cinquenta centavos), compostos de 
Vencimento – R$ 22.377,00 (vinte e dois mil 
e trezentos e setenta e sete reais), 
Gratificação Adicional, referente a 
04(quatro) quinquênios (20%) - R$ 4.475,40 
(quatro mil e quatrocentos e setenta e cinco 
reais e quarenta centavos) e Gratificação de 
Incentivo Funcional (30%) - R$ 6.713,10 
(seis mil e setecentos e treze reais e dez 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, a partir de 27/09/1999; e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “H”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Sônia Pinheiro Nogueira 
Santana, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 

José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006025833/204-01 
 

Acórdão 1886/2025 
Aposentadoria de Maria de Lourdes Pereira 
Nunes. Art. 20, incisos I a IV e § 2º, I da EC 
103/19. Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006025833/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria de Lourdes Pereira Nunes, no cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “J”, do Quadro cargo de 
Agente Administrativo Educacional de Apoio 
– AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 32.267,08 
(trinta e dois mil duzentos e sessenta e sete 
reais e oito centavos), compostos de: 
Vencimento – R$ 22.253,16 (vinte e dois mil 
duzentos e cinquenta e três reais e 
dezesseis centavos), Gratificação Adicional 
referente a 3 (três) quinquênios (15%) - R$ 
3.337,97 (três mil trezentos e trinta e sete 
reais e noventa e sete centavos) e 
Gratificação de Incentivo Funcional (30%) – 
R$ 6.675,95 (seis mil seiscentos e setenta e 
cinco reais e noventa e cinco centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, e concessivo de aposentadoria, no 
cargo de Agente Administrativo Educacional 
de Apoio, Referência “J”, ambos da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Maria de Lourdes Pereira Nunes, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
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José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006028666/204-01 
 

Acórdão 1887/2025 
Aposentadoria de Antônio Ferreira de 
Souza. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e § 6º, 
inciso I, da EC 103/19, bem como o art. 71 
da Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006028666/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria ao Sr. 
Antônio Ferreira de Souza, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “I”, do Quadro do cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio – AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos na 
quantia anual e integral de R$ 37.660,59 
(trinta e sete mil seiscentos e sessenta reais 
e cinquenta e nove centavos), assim 
discriminada: Vencimento – R$ 22.824,60 
(vinte e dois mil oitocentos e vinte e quatro 
reais e sessenta centavos), Gratificação de 
Incentivo Funcional (30%) – R$ 6.847,38 
(seis mil oitocentos e quarenta e sete reais 
e trinta e oito centavos) e Gratificação 
Adicional referente a 6(seis) quinquênios 
(35%) – R$ 7.988,61 (sete mil novecentos e 
oitenta e oito reais e sessenta e um 
centavos), 
Considerando que o ato de admissão do 
interessado ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “I”, da Secretaria de Estado da 
Educação, do Sr. Antônio Ferreira de Souza, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 

Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006029804/204-01 
 

Acórdão 1888/2025 
Aposentadoria de Cleidemar Sampaio de 
Brito. Art. 20, incisos I a IV da EC 103/2019 
(regra de transição), bem como o art. 72 da 
Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006029804/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Cleidemar Sampaio de Brito, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “H-I”, do Quadro do cargo 
de 
Agente Administrativo Educacional de Apoio 
– AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 34.684,35 
(trinta e quatro mil seiscentos e oitenta e 
quatro reais e trinta e cinco centavos), assim 
discriminada: Vencimento – R$ 22.377,00 
(vinte e dois mil trezentos e setenta e sete 
reais), Gratificação Adicional referente a 5 
(cinco) quinquênios (25%) - R$ 5.594,25 
(cinco mil quinhentos e noventa e quatro 
reais e vinte e cinco centavos) e Gratificação 
de Incentivo Funcional (30%) – R$ 6.713,10 
(seis mil setecentos e treze reais e dez 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, e concessivo de aposentadoria, no 
cargo de Agente Administrativo Educacional 
de Apoio, Referência “H-I”, da Secretaria de 
Estado da Educação, da Sra. Cleidemar 
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Sampaio de Brito, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006030390/204-01 
 

Acórdão 1889/2025 
Aposentadoria da Sra. Luiza Gonzaga da 
Silva Martins. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º 
e § 6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 71 
da Lei Complementar nº 161, de 30 de 
dezembro de 2020. Análise conjunta: 
admissão - submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006030390/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Luiza Gonzaga da Silva Martins, no cargo de 
Professor IV, Referência “B”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 72.999,56 (setenta e dois mil 
novecentos e noventa e nove reais e 
cinquenta e seis centavos), assim 
discriminada: Vencimento (193,66h) – R$ 
58.399,64 (cinquenta e oito mil trezentos e 
noventa e nove reais e sessenta e quatro 
centavos) e Gratificação Adicional referente 
a 5 (cinco) quinquênios (25%) – R$ 
14.599,91 (quatorze mil quinhentos e 
noventa e nove reais e noventa e um 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor IV, da 
Secretaria de Estado da Educação, Cultura 
e Desporto, e concessivo de aposentadoria, 
no cargo de Professor IV, Referência “B”, da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 

Luiza Gonzaga da Silva Martins, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006035257/204-01 
 

Acórdão 1890/2025 
Aposentadoria de Maria Eva Mendes. Regra 
de transição: art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º 
e § 6º, inciso I, EC 103/19, bem como o art. 
71 da Lei Complementar nº 161/2020. 
Análise conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006035257/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria Eva Mendes, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “I”, do Quadro do cargo de 
Agente Administrativo Educacional de Apoio 
– AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos na 
quantia anual e integral de R$ 35.378,13 
(trinta e cinco mil trezentos e setenta e oito 
reais e treze centavos), assim discriminada: 
Vencimento – R$ 22.824,60 (vinte e dois mil 
oitocentos e vinte e quatro reais e sessenta 
centavos), Gratificação Adicional referente a 
5 (cinco) quinquênios (25%) – R$ 5.706,15 
(cinco mil setecentos e seis reais e quinze 
centavos) e Gratificação de Incentivo 
Funcional (30%) – R$ 6.847,38 (seis mil 
oitocentos e quarenta e sete reais e trinta e 
oito centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
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de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “I”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Maria Eva Mendes, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006036171/204-01 
 

Acórdão 1891/2025 
Aposentadoria de Doraci Lopes da Silva. 
Regra de transição: Art. 4º, incisos III e IV, § 
4º, incisos II e III, e § 6º, inciso I, EC 103/19; 
e art. 71 da Lei Complementar nº 161/2020. 
Análise conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006036171/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Doraci Lopes da Silva, no cargo de 
Professor IV, Referência "D", do Quadro 
Permanente da Secretaria de Estado de 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 70.945,68 
(setenta mil e novecentos e quarenta e cinco 
reais e sessenta e oito centavos), assim 
discriminada: Vencimento (197,12h) – R$ 
59.121,40 (cinquenta e nove mil e cento e 
vinte e um reais e quarenta centavos) e 
Gratificação Adicional, referente a 
04(quatro) quinquênios (20%) – R$ 
11.824,28 (onze mil e oitocentos e vinte e 
quatro reais e vinte e oito centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, a partir 
de 02/08/1999; e concessivo de 
aposentadoria, no cargo de Professor IV, 
Referência "D", do Quadro Permanente da 

Secretaria de Estado de Educação, da Sra. 
Doraci Lopes da Silva, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006039298/204-01 
 

Acórdão 1892/2025 
Aposentadoria de Maria de Jesus Santos 
Valadares. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e 
§ 6º, inciso I, Emenda Constitucional nº 
103/19. Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006039298/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria de Jesus Santos Valadares, no cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “H, da Secretaria de 
Estado da Educação, perfazendo os 
proventos a quantia anual e integral R$ 
33.152,64 (trinta e três mil e cento cinquenta 
e dois reais e sessenta e quatro centavos), 
compostos de: Vencimento – R$ 21.388,80 
(vinte e um mil e trezentos e oitenta e oito 
reais e oitenta centavos), Gratificação 
Adicional, referente a 05(cinco) quinquênios 
(25%) – R$ 5.347,20 (cinco mil e trezentos e 
quarenta e sete reais e vinte centavos) e 
Gratificação de Incentivo Funcional (30%) – 
R$ 6.416,64 (seis mil e quatrocentos e 
dezesseis reais e sessenta e quatro 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, a partir de 
17/05/1993; e concessivo de aposentadoria, 
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no cargo de Agente Administrativo 
Educacional de Apoio, Referência “H”, da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Maria de Jesus Santos Valadares, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006040057/204-01 
 

Acórdão 1893/2025 
Aposentadoria de Rosimary Roriz Meireles. 
Art. 20, incisos I a IV, § 1º e § 2º, I, da EC 
103/19 e art. 72 da Lei Complementar nº 
161/2020. Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006040057/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Rosimary Roriz Meireles, no cargo de 
Professor IV, Referência “B”, do Quadro do 
Ministério Público Estadual, da Secretaria 
de Estado da Educação, perfazendo os 
proventos a quantia anual e integral de R$ 
74.334,76 (setenta e quatro mil e trezentos 
e trinta e quatro reais e setenta e seis 
centavos), compostos de: Vencimento 
(198,38h) – R$ 57.180,58 (cinquenta e sete 
mil e cento e oitenta reais e cinquenta e oito 
centavos) e Gratificação Adicional, referente 
a 05(cinco) quinquênios (30%) – R$ 
17.154,18 (dezessete mil e cento e 
cinquenta e quatro reais e dezoito 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, a partir 
de 10/03/1993; e concessivo de 
aposentadoria, no cargo de Professor IV, 
Referência “B”, ambos do Quadro do 

Ministério Público Estadual, da Secretaria 
de Estado da Educação, da Sra. Rosimary 
Roriz Meireles, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006040677/204-01 
 

Acórdão 1894/2025 
Aposentadoria de Isabel dos Santos Xavier. 
Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e § 6º, inciso 
I, EC 103/19, bem como o art. 71 da Lei 
Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006040677/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Isabel dos Santos Xavier, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência "I”, do Quadro do cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio - AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 35.378,13 
(trinta e cinco mil e trezentos e setenta e oito 
reais e treze centavos), compostos de: 
Vencimento – R$ 22.824,60 (vinte e dois mil 
oitocentos e vinte e quatro reais e sessenta 
centavos), Gratificação Adicional referente a 
5 (cinco) quinquênios (25%) – R$ 5.706,15 
(cinco mil setecentos e seis reais e quinze 
centavos) e Gratificação de Incentivo 
Funcional (30%) – R$ 6.847,38 (seis mil 
oitocentos e quarenta e sete reais e trinta e 
oito centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
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Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência "I”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Isabel dos Santos Xavier, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006041478/204-01 
 

Acórdão 1895/2025 
Aposentadoria da Sra. Maria Aparecida 
Martins. Art. 20, incisos I a IV e § 2º, I, da EC 
nº 103/2019 e art. 72 da Lei Complementar 
nº 161, de 30 de dezembro de 2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006041478/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria Aparecida Martins, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “H”, do Quadro do Cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio – AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 33.152,64 
(trinta e três mil cento e cinquenta e dois 
reais e sessenta e quatro centavos), assim 
discriminada: Vencimento – R$ 21.388,80 
(vinte e um mil trezentos e oitenta e oito 
reais e oitenta centavos), Gratificação 
Adicional referente a 5 (cinco) quinquênios 
(25%) - R$ 5.347,20 (cinco mil trezentos e 
quarenta e sete reais e vinte centavos) e 
Gratificação de Incentivo Funcional (30%) - 
R$ 6.416,64 (seis mil quatrocentos e 
dezesseis reais e sessenta e quatro 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado de 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “H”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Maria Aparecida Martins, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito.  
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006042104/204-01 
 

Acórdão 1896/2025 
Aposentadoria de Dóris Beatriz Partata 
Matsumoto. Art. 3º da EC 47/05 (caput, 
incisos e parágrafo único) c/c art. 7º da EC 
41/03. Legalidade. Registro do ato. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006042104/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Dóris Beatriz Partata Matsumoto, no cargo 
Professor IV, Referência “G”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 103.212,70 (cento e três mil 
duzentos e doze reais e setenta centavos), 
compostos de: Vencimento (200h) – R$ 
66.588,84 (sessenta e seis mil quinhentos e 
oitenta e oito reais e oitenta e quatro 
centavos) e Gratificação Adicional referente 
a 8 (oito) quinquênios (55%) – R$ 36.623,86 
(trinta e seis mil seiscentos e vinte e três 
reais e oitenta e seis centavos), e 
Considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legal o ato 
concessivo de aposentadoria da Sra. Dóris 
Beatriz Partata Matsumoto, no cargo de 
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Professor IV, Referência “G”, da Secretaria 
de Estado da Educação determinando o 
respectivo registro, para que surta os efeitos 
de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006043339/204-01 
 

Acórdão 1897/2025 
Aposentadoria da Sra. Maria dos Anjos 
Fernandes de Sousa. Art. 4º, incisos I a V, § 
1º, § 2º e § 6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e 
art. 71 da Lei Complementar nº 161, de 30 
de dezembro de 2020. Análise conjunta: 
admissão - submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006043339/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria dos Anjos Fernandes de Sousa, no 
cargo de Agente Administrativo Educacional 
de Apoio, Referência “H”, do Quadro do 
Cargo de Agente Administrativo 
Educacional de Apoio - AAE-A, da 
Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 34.684,35 (trinta e quatro mil 
seiscentos e oitenta e quatro reais e trinta e 
cinco centavos), assim discriminada: 
Vencimento – R$ 22.377,00 (vinte e dois mil 
trezentos e setenta e sete reais), 
Gratificação Adicional referente a 5 (cinco) 
quinquênios (25%) – R$ 5.594,25 (cinco mil 
quinhentos e noventa e quatro reais e vinte 
e cinco centavos) e Gratificação de Incentivo 
Funcional (30%) – R$ 6.713,10 (seis mil 
setecentos e treze reais e dez centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado de 

Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “H”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Maria dos Anjos 
Fernandes de Sousa, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006043763/204-01 
 

Acórdão 1898/2025 
Aposentadoria de Elvira Bueno Barbosa de 
Castro. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e § 6º, 
inciso I, EC 103/19, bem como o art. 71 da 
Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006043763/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Elvira Bueno Barbosa de Castro, no cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência "I", do Quadro do cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio – AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 35.378,13 
(trinta e cinco mil trezentos e setenta e oito 
reais e treze centavos), compostos de: 
Vencimento – R$ 22.824,60 (vinte e dois mil 
oitocentos e vinte e quatro reais e sessenta 
centavos), Gratificação Adicional referente a 
5 (cinco) quinquênios (25%) – R$ 5.706,15 
(cinco mil setecentos e seis reais e quinze 
centavos) e Gratificação de Incentivo 
Funcional (30%) – R$ 6.847,38 (seis mil 
oitocentos e quarenta e sete reais e trinta e 
oito centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
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Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da então Secretaria de Estado de 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência "I", da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Elvira Bueno Barbosa de 
Castro, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006044415/204-01 
 

Acórdão 1899/2025 
Aposentadoria de Regina Maria de Oliveira 
Pereira. Regra de transição: Art. 20, incisos 
I a IV, § 1º e § 2º, I da EC 103/19, bem como 
o art. 72 da Lei Complementar nº 161/2020. 
Análise conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006044415/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Regina Maria de Oliveira Pereira, no cargo 
de Professor IV, Referência “C”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 71.127,11 (setenta e um mil 
cento e vinte e sete reais e onze centavos), 
assim discriminada: Vencimento (193,54h) – 
R$ 56.901,69 (cinquenta e seis mil 
novecentos e um reais e sessenta e nove 
centavos) e Gratificação Adicional referente 
a 5 (cinco) quinquênios (25%) – R$ 
14.225,42 (quatorze mil duzentos e vinte e 
cinco reais e quarenta e dois centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 

Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, da 
Secretaria de Estado da Educação, Cultura 
e Desporto, e concessivo de aposentadoria, 
no cargo de Professor IV, Referência “C”, da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Regina Maria de Oliveira Pereira, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006045923/204-01 
 

Acórdão 1900/2025 
Aposentadoria de Dalva Rodrigues Vieira 
Bicudo Leme. Art. 20, incisos I a IV, § 1º e § 
2º, I da EC 103/19. bem como o art. 72 da 
Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006045923/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Dalva Rodrigues Vieira Bicudo Leme, no 
cargo de Professor IV, Referência “C”, do 
Quadro Permanente do Magistério Público 
Estadual, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 64.593,65 
(sessenta e quatro mil quinhentos e noventa 
e três reais e sessenta e cinco centavos), 
compostos de: Vencimento (175h) – R$ 
53.828,04 (cinquenta e três mil oitocentos e 
vinte e oito reais e quatro centavos) e 
Gratificação Adicional referente a 4 (quatro) 
quinquênios (20%) – R$ 10.765,61 (dez mil 
setecentos e sessenta e cinco reais e 
sessenta e um centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
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pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, da 
Secretaria de Estado da Educação, Cultura 
e Desporto, e concessivo de aposentadoria, 
no cargo de Professor IV, Referência “C”, da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Dalva Rodrigues Vieira Bicudo Leme, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006050015/204-01 
 

Acórdão 1901/2025 
Aposentadoria da Sra. Delcia Maria Lemes 
da Silva. Art. 20, incisos I a IV, § 1º e § 2º, I 
da EC nº 103/2019 e art. 72 da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020. Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006050015/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Delcia Maria Lemes da Silva, no cargo 
Professor IV, Referência “E”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 72.164,05 (setenta e dois mil 
cento e sessenta e quatro reais e cinco 
centavos), assim discriminada: Vencimento 
(196,60h) – R$ 60.136,71 (sessenta mil 
cento e trinta e seis reais e setenta e um 
centavos) e Gratificação Adicional referente 
a 4 (quatro) quinquênios (20%) – R$ 
12.027,34 (doze mil vinte e sete reais e trinta 
e quatro centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, e 

concessivo de aposentadoria, no cargo de 
Professor IV, Referência “E”, ambos da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Delcia Maria Lemes da Silva, determinando 
os respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006053001/204-01 
 

Acórdão 1902/2025 
Aposentadoria de Vanderleya dos Santos 
Silva. Art. 20, incisos I a IV, § 1º e § 2º, I da 
Emenda Constitucional nº 103/19, e art. 72 
da Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006053001/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Vanderleya dos Santos Silva, no cargo de 
Professor III, Referência “B”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ R$ 57.813,34 (cinquenta e 
sete mil, oitocentos e treze reais e trinta e 
quatro centavos), compostos de: 
Vencimento (173,62h) – R$ 48.177,78 
(quarenta e oito mil cento e setenta e sete 
reais e setenta e oito centavos) e 
Gratificação Adicional referente a 4 (quatro) 
quinquênios (20%) – R$ 9.635,56 (nove mil 
seiscentos e trinta e cinco reais e cinquenta 
e seis centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, e 
concessivo de aposentadoria, no cargo de 
Professor III, Referência “B”, ambos da 
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Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Vanderleya dos Santos Silva, determinando 
os respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006059847/204-01 
 

Acórdão 1903/2025 
Aposentadoria da Sra. Evandira Brasil 
Rodrigues Rabelo. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, 
§ 2º e § 6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 
71 da Lei Complementar nº 161, de 30 de 
dezembro de 2020. Análise conjunta: 
admissão - submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006059847/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Evandira Brasil Rodrigues Rabelo, no cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “H”, do Quadro do Cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio – AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 34.684,35 
(trinta e quatro mil seiscentos e oitenta e 
quatro reais e trinta e cinco centavos), assim 
discriminada: Vencimento – R$ 22.377,00 
(vinte e dois mil trezentos e setenta e sete 
reais), Gratificação Adicional referente a 5 
(cinco) quinquênios (25%) – R$ 5.594,25 
(cinco mil quinhentos e noventa e quatro 
reais e vinte e cinco centavos) e Gratificação 
de Incentivo Funcional (30%) – R$ 6.713,10 
(seis mil setecentos e treze reais e dez 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 

Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “H”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Evandira Brasil 
Rodrigues Rabelo, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006066531/204-01 
 

Acórdão 1904/2025 
Aposentadoria de Maria Moreira dos 
Santos. Regra de transição: Art. 4º, incisos I 
a V, § 1º, § 2º e § 6º, inciso I, EC 103/19, e 
art.71 da Lei Complementar nº 161/2020. 
Análise conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006066531/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria Moreira dos Santos, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “J”, da Secretaria de 
Estado da Educação, perfazendo os 
proventos a quantia anual e integral de R$ 
36.085,86 (trinta e seis mil e oitenta e cinco 
reais e oitenta e seis centavos), assim 
discriminada: Vencimento – R$ 23.281,20 
(vinte e três mil e duzentos e oitenta e um 
reais e vinte centavos), Gratificação 
Adicional, referente a 05(cinco) quinquênios 
(25%) – R$ 5.820,30 (cinco mil e oitocentos 
e vinte reais e trinta centavos) e Gratificação 
de Incentivo Funcional (30%) – R$ 6.984,36 
(seis mil e novecentos e oitenta e quatro 
reais e trinta e seis centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
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admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, a partir de 17/05/1993/; e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “J”, ambos da Secretaria de 
Estado da Educação, da Sra. Maria Moreira 
dos Santos, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006068209/204-01 
 

Acórdão 1905/2025 
Aposentadoria de Dirce Lourenço Toledo. 
Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e § 6º, inciso 
I, EC 103/19, bem como o art. 71 da Lei 
Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006068209/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Dirce Lourenço Toledo, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “J”, do Quadro do cargo de 
Agente Administrativo Educacional de Apoio 
– AAEA, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 36.085,86 
(trinta e seis mil oitenta e cinco reais e 
oitenta e seis centavos), assim 
discriminada: Vencimento – R$ 23.281,20 
(vinte e três mil duzentos e oitenta e um 
reais e vinte centavos), Gratificação 
Adicional referente a 5 (cinco) quinquênios 
(25%) – R$ 5.820,30 (cinco mil oitocentos e 
vinte reais e trinta centavos) e Gratificação 
Incentivo Funcional (30%) – R$ 6.984,36 
(seis mil novecentos e oitenta e quatro reais 
e trinta e seis centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “J”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Dirce Lourenço Toledo, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006069337/204-01 
 

Acórdão 1906/2025 
Aposentadoria da Sra. Ovanda Maria da 
Silva Gomes. Art. 4º, incisos I a V, § 2º e § 
6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 71 da 
Lei Complementar nº 161, de 30 de 
dezembro de 2020. Análise conjunta: 
admissão - submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006069337/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Ovanda Maria da Silva Gomes, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência "H", do Quadro do Cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio – AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 34.684,35 
(trinta e quatro mil seiscentos e oitenta e 
quatro reais e trinta e cinco centavos), 
compostos de: Vencimento – R$ 22.377,00 
(vinte e dois mil trezentos e setenta e sete 
reais) e Gratificação Adicional referente a 5 
(cinco) quinquênios (25%) – R$ 5.594,25 
(cinco mil quinhentos e noventa e quatro 
reais e vinte e cinco centavos) e Gratificação 
de Incentivo Funcional (30%) - R$ 6.713,10 
(seis mil setecentos e treze reais e dez 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
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neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado de 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência "H", da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Ovanda Maria da Silva 
Gomes, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006076299/204-01 
 

Acórdão 1907/2025 
Aposentadoria da Sra. Vitalina Caetana 
Pereira Souza. Art. 4º, incisos III e IV, § 4º, 
incisos I a III, § 5º e § 6º, inciso I, da EC nº 
103/2019 e art. 71 da Lei Complementar nº 
161, de 30 de dezembro de 2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006076299/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Vitalina Caetana Pereira Souza, no cargo de 
Professor IV, Referência “F”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, na 
quantia anual e integral de R$ 76.091,39 
(setenta e seis mil noventa e um reais e 
trinta e nove centavos), assim discriminada: 
Vencimento (194,26h) – R$ 63.409,49 
(sessenta e três mil quatrocentos e nove 
reais e quarenta e nove centavos) e 
Gratificação Adicional referente a 4 (quatro) 
quinquênios (20%) – R$ 12.681,90 (doze mil 
seiscentos e oitenta e um reais e noventa 
centavos), e 

Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I, e 
concessivo de aposentadoria, no cargo de 
Professor IV, Referência “F”, ambos da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Vitalina Caetana Pereira Souza, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006081159/204-01 
 

Acórdão 1908/2025 
Aposentadoria de Joanede Aparecida 
Xavier de Souza Fé. Regra de transição: art. 
4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e § 6º, inciso I, da 
Emenda Constitucional nº 103/19, e art. 71 
da Lei Complementar nº 161/2020. Análise 
conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006081159/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Joanede Aparecida Xavier de Souza Fé, no 
cargo de Professor IV, Referencia “C”, do 
Quadro Permanente do Magistério Público 
Estadual, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 92.738,61 
(noventa e dois mil setecentos e trinta e oito 
reais e sessenta e um centavos), compostos 
de: Vencimento (180,25h) – R$ 52.993,49 
(cinquenta e dois mil novecentos e noventa 
e três reais e quarenta e nove centavos), 
Gratificação Adicional referente a 5 (cinco) 
quinquênios (35%) – R$ 18.547,72 (dezoito 
mil quinhentos e quarenta e sete reais e 
setenta e dois centavos) e Gratificação de 
Formação Avançada (40%) – R$ 21.197,40 
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(vinte e um mil cento e noventa e sete reais 
e quarenta centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor, Nível AD-
1, da Secretaria da Educação, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Professor IV, 
Referencia “C”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Joanede Aparecida 
Xavier de Souza Fé, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006082214/204-01 
 

Acórdão 1909/2025 
Aposentadoria da Sra. Coraci Pereira da 
Silva Ribeiro. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º 
e § 6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 71 
da Lei Complementar nº 161, de 30 de 
dezembro de 2020. Análise conjunta: 
admissão - submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006082214/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Coraci Pereira da Silva Ribeiro, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “C-I”, do Quadro do Cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio - AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 25.869,45 
(vinte e cinco mil oitocentos e sessenta e 
nove reais e quarenta e cinco centavos), 
assim discriminada: Vencimento – R$ 
17.841,00 (dezessete mil oitocentos e 
quarenta e um reais), Gratificação Adicional 
referente a 5 (cinco) quinquênios (25%) – R$ 
4.460,25 (quatro mil quatrocentos e 

sessenta reais e vinte e cinco centavos) e 
Gratificação de Incentivo Funcional (20%) – 
R$ 3.568,20 (três mil quinhentos e sessenta 
e oito reais e vinte centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA,  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado de 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “C-I”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Coraci Pereira da Silva 
Ribeiro, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006083433/204-01 
 

Acórdão 1910/2025 
Aposentadoria da Sra. Maria Helena de 
Lima Santos. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º 
e § 6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 71 
da Lei Complementar nº 161, de 30 de 
dezembro de 2020. Análise conjunta: 
admissão - submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006083433/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria Helena de Lima Santos, no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “I”, do Quadro do Cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio - AAE-A, da Secretaria de Estado da 
Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 35.378,13 
(trinta e cinco mil trezentos e setenta e oito 
reais e treze centavos), compostos de: 
Vencimento – R$ 22.824,60 (vinte e dois mil 
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oitocentos e vinte e quatro reais e sessenta 
centavos) e Gratificação Adicional referente 
a 5 (cinco) quinquênios (25%) – R$ 5.706,15 
(cinco mil setecentos e seis reais e quinze 
centavos) e Gratificação de Incentivo 
Funcional (30%) – R$ 6.847,38 (seis mil 
oitocentos e quarenta e sete reais e trinta e 
oito centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, pela retificação do nome da 
interessada nos autos para Maria Helena de 
Lima Santos, e em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “I”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da servidora supracitada, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006091825/204-01 
 

Acórdão 1911/2025 
Aposentadoria da Sra. Maria das Graças 
Dias dos Santos. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, 
§ 2º e § 6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 
71 da Lei Complementar nº 161, de 30 de 
dezembro de 2020. Análise conjunta: 
admissão - submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006091825/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria das Graças Dias dos Santos, no cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “H”, do Quadro do Cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio – AAE-A, da Secretaria de Estado da 

Educação, perfazendo os proventos a 
quantia anual e integral de R$ 34.684,35 
(trinta e quatro mil seiscentos e oitenta e 
quatro reais e trinta e cinco centavos), 
compostos de: Vencimento – R$ 22.377,00 
(vinte e dois mil trezentos e setenta e sete 
reais), Gratificação Adicional referente a 5 
(cinco) quinquênios (25%) – R$ 5.594,25 
(cinco mil quinhentos e noventa e quatro 
reais e vinte e cinco centavos) e Gratificação 
de Incentivo Funcional (30%) – R$ 6.713,10 
(seis mil setecentos e treze reais e dez 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “H”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Maria das Graças Dias 
dos Santos, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300006106478/204-01 
 

Acórdão 1912/2025 
Aposentadoria do Sr. Marinunes Marques 
da Silva. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e § 
6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 71 da 
LC nº 161, de 30 de dezembro de 2020. 
Análise conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300006106478/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria ao Sr. 
Marinunes Marques da Silva, no cargo de 
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Professor IV, Referência “B”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 71.823,78 (setenta e um mil 
oitocentos e vinte e três reais e setenta e 
oito centavos), compostos de: Vencimento 
(198,48h) – R$ 59.853,15 (cinquenta e nove 
mil oitocentos e cinquenta e três reais e 
quinze centavos) e Gratificação Adicional 
referente a 4 (quatro) quinquênios (20%) – 
R$ 11.970,63 (onze mil novecentos e 
setenta reais e sessenta e três centavos), e 
Considerando que o ato de admissão do 
interessado ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor III - 
Geografia, e concessivo de aposentadoria, 
no cargo de Professor IV, Referência “B”, 
ambos da Secretaria de Estado da 
Educação, do Sr. Marinunes Marques da 
Silva, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400006000725/204-01 
 

Acórdão 1913/2025 
Aposentadoria da Sra. Maria Helena de 
Mendonça. Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º e 
§ 6º, inciso I, da EC nº 103/2019 e art. 71 da 
Lei Complementar nº 161, de 30 de 
dezembro de 2020. Análise conjunta: 
admissão - submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202400006000725/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maria Helena de Mendonça, no cargo de 
Agente Administrativo de Apoio, Referência 
“C-I”, do Quadro do Cargo de Agente 

Administrativo Educacional de Apoio – AAE-
A, da Secretaria de Estado da Educação, 
perfazendo os proventos a quantia anual e 
integral de R$ 27.653,55 (vinte e sete mil 
seiscentos e cinquenta e três reais e 
cinquenta e cinco centavos), compostos de: 
Vencimento – R$ 17.841,00 (dezessete mil 
oitocentos e quarenta e um reais), 
Gratificação Adicional referente a 5 (cinco) 
quinquênios (25%) – R$ 4.460,25 (quatro mil 
quatrocentos e sessenta reais e vinte e 
cinco centavos) e Gratificação de Incentivo 
Funcional (30%) – R$ 5.352,30 (cinco mil 
trezentos e cinquenta e dois reais e trinta 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, pela retificação do nome da 
interessada nos autos para Maria Helena de 
Mendonça, e em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo de Apoio, Referência “C-I”, 
da Secretaria de Estado da Educação, da 
servidora supracitada, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400006026324/204-01 
 

Acórdão 1914/2025 
Aposentadoria de Maildes Helena de 
Carvalho Marques. Regra de transição: art. 
20, incisos I a IV e § 2º, I, da EC 103/19 e 
art.72 da Lei Complementar nº 161/2020. 
Análise conjunta: admissão - submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202400006026324/204-01, que tratam da 
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análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Maildes Helena de Carvalho Marques, no 
cargo de Professor IV, Referência “F”, do 
Quadro Permanente do Magistério Público 
Estadual da Secretaria da Educação, 
perfazendo os proventos na quantia anual e 
integral de R$ 87.460,61 (oitenta e sete mil 
e quatrocentos e sessenta reais e sessenta 
e um centavos), assim discriminada: 
Vencimento (153,11h) – R$ 49.977,49 
(quarenta e nove mil e novecentos e setenta 
e sete reais e quarenta e nove centavos), 
Gratificação Adicional, referente a 05(cinco) 
quinquênios (35%) – R$ 17.492,12 
(dezessete mil e quatrocentos e noventa e 
dois reais e doze centavos) e Gratificação 
de Formação Avançada (40%) – R$ 
19.991,00 (dezenove mil e novecentos e 
noventa e um reais), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor AD - 5, a 
partir de 01/04/1985; e concessivo de 
aposentadoria, no cargo de Professor IV, 
Referência “F”, ambos do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Maildes Helena de 
Carvalho Marques, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202100003014529/204-05 
 

Acórdão 1915/2025 
Revisão da aposentadoria da Sra. Luciene 
Martins de Andrade Oliveira. Art. 2º da 
Resolução Normativa TCU 353/2023, art. 
71, III, da Constituição Federal e art. 26, III, 
da Constituição Estadual, c/c art. 1º, inciso 
IV, da Lei nº 16.168/2007 Legalidade. 
Registro do ato. 

VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202100003014529/204-05, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato administrativo de revisão da 
aposentadoria da Sra. Luciene Martins de 
Andrade Oliveira, servidora inativada no 
cargo de Agente Administrativo Educacional 
Técnico, Referência “B-II”, do Quadro de 
Pessoal da então Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Esporte, atual 
Secretaria de Estado da Educação, a fim de 
considerá-los fixados no mesmo cargo, 
porém, na Referência “C-II”, perfazendo os 
proventos a quantia anual e integral de R$ 
40.464,18 (quarenta mil quatrocentos e 
sessenta e quatro reais e dezoito centavos), 
assim discriminada: Vencimento – R$ 
26.976,12 (vinte e seis mil novecentos e 
setenta e seis reais e doze centavos), 
Gratificação Adicional referente a 4 (quatro) 
quinquênios (20%) – R$ 5.395,22 (cinco mil 
trezentos e noventa e cinco reais e vinte dois 
centavos) e Gratificação de Incentivo 
Funcional (30%) – R$ 8.092,84 (oito mil 
noventa e dois reais e oitenta e quatro 
centavos), e  
Considerando que o ato de aposentadoria 
se encontra registrado neste Tribunal, 
mediante Acórdão de nº 2403/2020, de 
24/09/2020; considerando o relatório e voto 
como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legal o ato de revisão 
da aposentadoria, da Sra. Luciene Martins 
de Andrade Oliveira, servidora inativa no 
cargo de Agente Administrativo Educacional 
Técnico, Referência “B-II”, do Quadro de 
Pessoal da então Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Esporte, atual 
Secretaria de Estado da Educação, a fim de 
considerá-los fixados no mesmo cargo, 
porém, na Referência “C-II”, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação, determinando o respectivo 
registro, para que surta os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 
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Processo - 202111129000467/205-01 
 

Acórdão 1916/2025 
Concessão de pensão em favor de Lukas 
Felipe Batista Araújo e Lindete Vieira 
Batista. Lei Complementar Estadual nº 
77/2010, art. 67, incisos II e III. Instituidor: 
Jorlo Alves Araújo. Admissão – BG n° 
771992. Art. 42, § 2º, da CF. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202111129000467/205-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de pensão em favor da 
Sra. Lindete Vieira Batista e de Lukas Felipe 
Batista Araújo, na condição de companheira 
e filho, respectivamente, de Jorlo Alves 
Araújo, falecido em 08/01/2021, então 
militar posicionado na graduação de 3° 
Sargento PM, do Quadro de Pessoal da 
Polícia Militar do Estado de Goiás, 
perfazendo a cota individual e mensal a 
quantia de R$ 3.664,60 (três mil e 
seiscentos e sessenta e quatro reais e 
sessenta centavos), benefícios deferidos a 
partir de 08/09/2022 para a primeira e 
08/01/2021 para o filho menor, e  
Considerando que a cota pensional outrora 
estabelecida em favor de Lukas Felipe 
Batista Araújo foi extinta em virtude do 
implemento da maioridade previdenciária, 
ocorrido em 12/03/2023, passando a 
pensionista remanescente, Lindete Vieira 
Batista, a perceber o percentual de 100% 
(cem por cento) do benefício; considerando 
que o ato de admissão do militar-instituidor 
não foi objeto de registro neste Tribunal; e 
considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão do Sr. Jorlo Alves Araújo, na 
graduação de Soldado PM, do Quadro de 
Pessoal da Polícia Militar do Estado de 
Goiás, a partir de 15/02/1992; e concessivo 
de pensão em favor da Sra. Lindete Vieira 
Batista e de Lukas Felipe Batista Araújo, na 
condição, respectivamente, companheira e 
de filho do referido militar, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 

de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202200003005521/205-01 
 

Acórdão 1917/2025 
Concessão de pensão em favor de Oberdan 
Eleutério da Silva. Instituidora: Maria Lúcia 
de Freitas Silveira. Anulação do ato 
concessivo da pensão por morte e 
consequente arquivamento dos autos por 
perda do objeto. Registro do ato. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202200003005521/205-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de pensão em favor do 
Sr. Oberdan Eleutério da Silva, na condição 
de viúvo de Maria Lúcia de Freitas Silveira, 
falecida em 09/01/2021, aposentada no 
Serviço Notarial na condição de Contribuinte 
Facultativo Dobrista, a partir de 26/10/1998, 
e 
Considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar ilegal o ato 
concessivo de pensão em favor do Sr. 
Oberdan Eleutério da Silva, na condição de 
viúvo da Sra. Maria Lúcia de Freitas Silveira, 
pela perda do objeto e consequente 
arquivamento dos presentes autos, tendo 
em vista a anulação do ato que concedeu a 
pensão ao Sr. Oberdan Eleutério da Silveira, 
embasada na decisão do Supremo Tribunal 
Federal proferida no bojo dos autos n° 
5029097-09.2022.8.09.0051, determinando 
o respectivo registro, para que surta os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para que recomende à 
GOIASPREV evitar a concessão de 
pensões claramente irrepetíveis em casos 
semelhantes ao presente, aguardando a 
decisão judicial definitiva, com trânsito em 
julgado, antes de encaminhar o processo 
correspondente a esta Corte de Contas para 
registro.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
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Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202211129005402/205-01 
 

Acórdão 1918/2025 
Concessão de pensão em favor da Sra. 
Letícia Felix Saboia. Instituidor: José Iran 
Ribeiro da Silva Júnior. Análise conjunta: 
admissão do instituidor. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202211129005402/205-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de pensão em favor da 
Sra. Letícia Felix Saboia, na condição de 
viúva do Sr. José Iran Ribeiro da Silva 
Júnior, falecido em 20/04/2022, então militar 
ativo, ocupante da Graduação de Soldado 
PM, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar 
do Estado de Goiás, perfazendo o benefício 
a quantia mensal de R$ 7.004,33 (sete mil 
quatro reais e trinta e três centavos), com 
reajuste pela paridade remuneratória, nos 
termos do inciso V do art. 3º da Lei n° 
20.946/2020, deferido a partir de 
20/04/2022. O benefício poderá extinguir-se 
pelas regras do art. 58 e 59 da lei 
supramencionada. Destaca-se que em 
razão da Promoção pelo critério Post 
Mortem, o instituidor passou a ocupar a 
Graduação de Cabo PM/GO, desse modo a 
partir de 1º/10/2022, o valor do benefício da 
pensão foi reajustado para R$ 7.691,56 
(sete mil seiscentos e noventa e um reais e 
cinquenta e seis centavos), permanecendo 
reajustada conforme o índice oficial do 
RGPS, nos termos da Lei nº 16.359/2008, 
até suas respectivas extinções, e 
Considerando que o ato de admissão do 
instituidor do benefício ainda não foi objeto 
de registro nesta Corte de Contas e 
considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, na graduação de Soldado PM, da 
Polícia Militar do Estado de Goiás em favor 
do Sr. José Iran Ribeiro da Silva Júnior, e 
concessivo de pensão em favor da Sra. 
Letícia Felix Saboia, na condição de viúva 
do instituidor do benefício, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 

Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300047003461/201-02 
 

Acórdão 1919/2025 
Registro de ato de admissão de Diego 
Sousa Gomes e outros. Art. 71, III, da 
Constituição Federal, art. 26, III, da 
Constituição Estadual, combinado com o 
art. 1º, inciso III, da Lei nº 16.168/07, e em 
conformidade com a Resolução Normativa 
nº 11/2012, que instituiu o Sistema GRAD, 
no âmbito deste Tribunal. Submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202300047003461/201-02, que tratam da 
análise da legalidade, com vistas ao registro 
dos atos de admissão de empregados 
contratados mediante aprovação no 
concurso público da Saneamento de Goiás 
S/A - SANEAGO, conforme dados 
constantes das fichas disponibilizadas pelo 
Sistema Informatizado de Gerenciamento 
de Registro de Admissões (GRAD): 

 
Considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
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Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão em apreço, dos empregados 
contratados pela Saneamento de Goiás S/A 
- SANEAGO, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400047003497/201-02 
 

Acórdão 1920/2025 
Registro de ato de admissão de Bruno 
Neves da Costa e outros. Arts. 37, II, e 71, 
III, da Constituição Federal, art. 26, III, da 
Constituição Estadual, c/c art. 1º, inciso III, 
da Lei nº 16.168/07, e em conformidade com 
a Resolução Normativa nº 11/2012, que 
instituiu o Sistema GRAD, no âmbito deste 
Tribunal. Submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202400047003497/201-02, que tratam da 
análise da legalidade, com vistas ao registro 
dos atos de admissão dos servidores 
aprovados em concurso público da 
Secretaria de Estado da Educação, 
conforme dados constantes das fichas 
disponibilizadas pelo Sistema Informatizado 
de Gerenciamento de Registro de 
Admissões (GRAD): 

 
Considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 

Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão em apreço, dos servidores da 
Secretaria de Estado da Educação, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047000762/201-02 
 

Acórdão 1921/2025 
Registro dos atos de admissão de Anderson 
Peçanha do Nascimento e outros. Artigos 
37, II, e art. 71, III, ambos da Constituição 
Federal, art. 26, III da Constituição do 
Estado de Goiás, art. 1º, III da Lei nº 
16.168/07, e em conformidade com a 
Resolução Normativa nº 11/2012, que 
instituiu o Sistema GRAD, no âmbito deste 
Tribunal. Submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202500047000762/201-02, que tratam da 
análise da legalidade, com vistas ao registro 
dos atos de admissão dos servidores 
aprovados em concurso público da 
Secretaria de Estado da Educação, 
conforme dados constantes das fichas 
disponibilizadas pelo Sistema Informatizado 
de Gerenciamento de Registro de 
Admissões (GRAD):  
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

 
Considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão em apreço, dos servidores da 
Secretaria de Estado da Educação, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001870/201-02 
 

Acórdão 1922/2025 
Registro de ato de admissão de Adália 
Raissa Alves da Costa e outros. Arts. 37, II 
e 71, III, ambos da Constituição Federal, art. 
26, III, da Constituição Estadual, c/c art. 1º, 
inciso III, da Lei nº 16.168/07, e em 
conformidade com a Resolução Normativa 
nº 11/2012, que instituiu o Sistema GRAD, 
no âmbito deste Tribunal. Submissão ao 
concurso público. Legalidade. Registro dos 
atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202500047001870/201-02, que tratam da 
análise da legalidade, com vistas ao registro 
dos atos de admissão dos servidores 
aprovados em concurso público da 
Universidade Estadual de Goiás, conforme 
dados constantes das fichas 
disponibilizadas pelo Sistema Informatizado 
de Gerenciamento de Registro de 
Admissões (GRAD):  

 

 
Considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão em apreço, dos servidores da 
Universidade Estadual de Goiás, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 201700007002908/204-01 
 

Acórdão 1923/2025 
ÓRGÃO : Polícia Civil / Delegacia Geral da 
Policia Civil (dgpc) 
INTERESSADO : Maria Virgínia de Sousa 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Cláudio André Abreu 
Costa 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201700007002908/204-
01, referentes aos seguintes atos de 
admissão e aposentadoria: 
Servidor(a): Maria Virgínia de Sousa. 
Admissão: Identificador. 
Data: 08 de julho de 1993. 
Aposentadoria: Datiloscopista, Nível IV. 
Data: 04 de outubro de 2024. 
Órgão: Delegacia-Geral da Polícia Civil, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública. 
Fundamento legal: art. 5º, §§ 1º e 3º, da 
Emenda Constitucional Federal nº 
103/2019, aplicado por força do art. 97-A da 
Constituição Estadual, acrescido pelo art. 1º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 
65/2019, combinado com os arts. 97, § 4º-C, 
da Constituição Estadual, e 1º, inciso II, 
alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar nº 
51/1985, e 73, § 3º, da Lei Complementar nº 
161/2020. 
Proventos: calculados em 15 de outubro de 
2024, no valor mensal de R$ 13.357,60. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria Geral, para as 
providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400002099595/207-01 
 

Acórdão 1924/2025 
ÓRGÃO : Polícia Militar do Estado de Goiás 
INTERESSADO : Claudio Arima 
ASSUNTO : 207-01-TRANSFERÊNCIA 
PARA RESERVA-CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Flávio Lúcio 
Rodrigues da Silva 
PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400002099595/207-
01, referentes aos seguintes atos de 
admissão, reinclusão e transferência para a 
reserva:  

Servidor(a): Cláudio Arima.  
Admissão: Soldado PM.  
Data: 15 de maio de 1990.  
Reinclusão: Soldado PM.  
Data: 13 de fevereiro de 1996.  
Transferência para a reserva: Subtenente 
PM.  
Data: 22 de novembro de 2024.  
Órgão: Polícia Militar do Estado de Goiás.  
Fundamento legal: Arts. 4º, inciso I, 5º, caput 
e 69, incisos I e II da Lei nº 20.946/2020.  
Proventos: fixados em 27 de novembro de 
2024, no valor mensal de R$ 13.357,60.  
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria Geral, para as 
providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300047003367/201-02 
 

Acórdão 1925/2025 
ÓRGÃO : Saneamento de Goias S/a 
INTERESSADO : Eduardo Mariano de 
Souza 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Cláudio André Abreu 
Costa 
PROCURADOR : Silvestre Gomes dos 
Anjos 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202300047003367/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela 
SANEAMENTO DE GOIÁS S/A 
(SANEAGO), Edital nº 1/2013, nos cargos 
de Agente Administrativo, Assistente Social, 
Técnico Administrativo, Agente de Sistemas 
e Jornalista, conforme descrito abaixo: 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/1988. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400047003875/201-02 
 

Acórdão 1926/2025 
ÓRGÃO : Diretoria Geral de Polícia Penal - 
DGPP 
INTERESSADO : Jeferson da Silva Sousa 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Flávio Lúcio 
Rodrigues da Silva 
PROCURADOR : Fernando dos Santos 
Carneiro 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400047003875/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela Diretoria 

Geral de Polícia Penal (DGPP), Edital n° 
1/2014, no cargo de Agente de Segurança 
Prisional, conforme descrito abaixo: 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400047004302/201-02 
 

Acórdão 1927/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Marcelo Ferreira de 
Andrade Fernandes 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Flávio Lúcio 
Rodrigues da Silva 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400047004302/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela Secretaria 
de Estado da Segurança Pública (SSP), 
Edital n° 2/2014, nos cargos de Perito 
Criminal de Terceira Classe e Auxiliar de 
Autópsia de Terceira Classe, conforme 
descrito abaixo: 

 

 

 

 
Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047000183/201-02 
 

Acórdão 1928/2025 
ÓRGÃO : Polícia Civil / Delegacia Geral da 
Policia Civil (DGPC) 
INTERESSADO : Alex Chagas Vitor 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Cláudio André Abreu 
Costa 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047000183/201-
02, que tratam do registro da admissão dos 
seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela Polícia Civil 
do Estado de Goiás/Delegacia Geral da 
Polícia Civil (DGPC), Edital n° 01/2012, no 
cargo de Escrivão de Polícia de 3ª Classe, 
conforme descrito abaixo: 

 

 
Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88. 

Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047000565/201-02 
 

Acórdão 1929/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Juliana Alves Sobrinho 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Heloisa Helena 
Antonacio Monteiro Godinho 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047000565/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público, realizado pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA (SSP), Edital nº 
6/2022, no cargo de Papiloscopista Policial 
da 3ª Classe, conforme descrito abaixo: 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/1988 e Decisão Judicial nº 5271684-
28.2023.8.09.0051. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
SECRETARIA GERAL, para as 
providências a seu cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047000612/201-02 
 

Acórdão 1930/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Gumercindo Vicente 
Santana Neto 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Flávio Lúcio 
Rodrigues da Silva 
PROCURADOR : Silvestre Gomes dos 
Anjos 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047000612/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de Goiás 
(SSPGO), Edital n° 2/2014, no cargo de 
Médico Legista de Terceira Classe, 
conforme descrito abaixo: 

 

 

 
Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047000746/201-02 
 

Acórdão 1931/2025 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Diogo Macedo Dantas 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Cláudio André Abreu 
Costa 
PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047000746/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA (SSP), Edital nº 
6/2022, no cargo de Agente da Polícia 3ª 
Classe, conforme descrito abaixo: 

 

 

 

Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/1988. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001180/201-02 
 

Acórdão 1932/2025 
ÓRGÃO : Polícia Civil / Delegacia Geral da 
Policia Civil (dgpc) 
INTERESSADO : Patricia Cristina Ferreira 
Bernades Bizinoto 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Flávio Lúcio 
Rodrigues da Silva 
PROCURADOR : Fernando dos Santos 
Carneiro 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001180/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público da Delegacia-Geral da 
Polícia Civil de Goiás, Edital 04/2016, nos 
cargos de Agente de Polícia Substituto e 
Escrivão de Polícia Substituto, conforme 
descrito abaixo: 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

 
Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria Geral, para as 
providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001261/201-02 
 

Acórdão 1933/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Jonatas Lucas Ferreira 
Rodrigues 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Cláudio André Abreu 
Costa 
PROCURADOR : Fernando dos Santos 
Carneiro 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001261/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA (SSP), Edital nº 
6/2022, no cargo de Agente da Polícia 3ª 
Classe, conforme descrito abaixo: 

 

 

 
Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/1988. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
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Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001303/201-02 
 

Acórdão 1934/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Miller Labandeira da Silva 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Cláudio André Abreu 
Costa 
PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001303/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA (SSP), Edital nº 
6/2022, no cargo de Agente da Polícia 3ª 
Classe, conforme descrito abaixo: 

 

 

 
Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/1988. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001397/201-02 
 

Acórdão 1935/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Pedro Henrique Barcelos 
Lobo Ramos 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Flávio Lúcio 
Rodrigues da Silva 
PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001397/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA (SSP), Edital nº 
6/2022, no cargo de Agente da Polícia 3ª 
Classe, conforme descrito abaixo: 
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Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/1988. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 

Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001401/201-02 
 

Acórdão 1936/2025 
ÓRGÃO : Polícia Civil / Delegacia Geral da 
Policia Civil (DGPC) 
INTERESSADO : Flamarion Alves de Melo 
Marques 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Humberto Bosco 
Lustosa Barreira 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001401/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela Polícia 
Civil/Delegacia Geral da Polícia Civil 
(DGPC), Edital n° 01/2012, nos cargos de 
Agente de Polícia de 3ª Classe, conforme 
descrito abaixo: 

 
Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
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Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001403/201-02 
 

Acórdão 1937/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Raylane Emily Araujo 
Veiga 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Heloisa Helena 
Antonacio Monteiro Godinho 
PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001403/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de Goiás 
(SSPGO), Edital n° 6/2022, no cargo de 
Agente da Polícia 3ª Classe, conforme 
descrito abaixo: 

 

 
 

 
Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001539/201-02 
 

Acórdão 1938/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Segurança Pública 
INTERESSADO : Andrea Carla Ribeiro da 
Cruz 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Humberto Bosco 
Lustosa Barreira 
PROCURADOR : Fernando dos Santos 
Carneiro 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001539/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de Goiás 
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(SSPGO), Edital n° 6/2022, no cargo de 
Escrivão da Polícia 3ª Classe, conforme 
descrito abaixo: 

 

 

 

Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001585/201-02 
 

Acórdão 1939/2025 
ÓRGÃO : Diretoria Geral de Polícia Penal - 
Dgpp 
INTERESSADO : Armando Pacheco 
Fernandes 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Henrique Cesar de 
Assunção Veras 
PROCURADOR : Silvestre Gomes dos 
Anjos 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001585/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público da Diretoria Geral de 
Polícia Penal, Edital 01/2014, nos cargos de 
Agente de Segurança Prisional, masculino e 
feminino, conforme descrito abaixo:  
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Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, para 
todos os fins legais, e, bem assim, em dar 
ciência à DGPP sobre o descumprimento do 
prazo disposto no § 7º do art. 2º, da 
Resolução Nº 22/2008 deste Tribunal, para 
envio dos atos de admissão a esta Corte de 
Contas, com vistas à adoção de 
providências internas que previnam a 
ocorrência de outras semelhantes. 
À Secretaria Geral, para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202500047001704/201-02 
 

Acórdão 1940/2025 
ÓRGÃO : Diretoria Geral de Polícia Penal - 
Dgpp 
INTERESSADO : Rafael Lopes de Castro 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Humberto Bosco 
Lustosa Barreira 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047001704/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público da Diretoria Geral de 
Polícia Penal, Edital 01/2014, nos cargos de 
Agente de Segurança Prisional, masculino e 
feminino, conforme descrito abaixo: 
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Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88  
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria Geral, para as 
providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 19/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
2ª Câmara 
Acórdão 

Processo - 201400010009578/204-01 
 

Acórdão 1941/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO : IVONETE CARVALHO 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO: CLÁUDIO ANDRÉ 
ABREU COSTA 
PROCURADOR : CARLOS GUSTAVO 
SILVA RODRIGUES 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o Ato de Aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 40, § 1°, 
inciso III, alínea “b” da Constituição Federal 
e Resolução Normativa/TCE nº 002/2001. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201400010009578/204-
01, referente ao seguinte ato em nome de 
Ivonete Carvalho:  

Aposentadoria: Auxiliar de Enfermagem, 
Referência “G”. 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde. 
Publicação do ato: Portaria n.º 503, de 02 de 
abril de 2024, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 24.259, de 05 de abril de 2024. 
Fundamento legal: art. 40, § 1º, inciso III, 
alínea “b”, da Constituição Federal, alterado 
pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, combinado com o art.97, 
§ 1º, inciso III, alínea “b”, da Constituição 
Estadual, e no art. 52, incisos I, II e III, da Lei 
Complementar nº 77, de 22 de janeiro de 
2010, assegurados pelo art. 2º da Emenda 
Constitucional Estadual nº 65, de 21de 
dezembro de 2019. 
Proventos: fixados em 12 de abril de 2024, 
na quantia anual de R$ 26.783,55 (vinte e 
seis mil, setecentos e oitenta e três reais e 
cinquenta e cinco centavos), proporcional a 
10.867 (dez mil, oitocentos e sessenta e 
sete) dias de contribuição, com proventos 
mensais no valor de R$ 2.231,96 (dois mil, 
duzentos e trinta e um reais e noventa e seis 
centavos),. Tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste,  
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o referido 
ato, determinando seu registro, bem como a 
retificação da data de admissão da servidora 
constante no Acórdão nº 4360/2007, para 
constar a data do efetivo exercício em 
22/08/2005, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 201700010026679/204-01 
 

Acórdão 1942/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO : ERENI MARTINS 
MEDEIROS 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
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CONS.SUBSTITUTO : HENRIQUE CESAR 
DE ASSUNÇÃO VERAS 
PROCURADOR : SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
ato de aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em lei. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes autos n.º 201700010026679/204-
01, referente aos seguintes atos em nome 
de ERENI MARTINS MEDEIROS:  
Admissão: Técnico em Radiologia - TS2 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde e 
Meio Ambiente 
Publicação do ato: Decreto de 15 de julho de 
1993, publicado no Diário Oficial nº 16.741, 
de 16/07/1993 
Aposentadoria: Técnico em Radiologia, 
Nível "II", Referência “O” 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde 
Publicação do ato: Portaria nº 2176, de 19 
de dezembro de 2023, publicada no Diário 
Oficial nº 24.189, de 22 de dezembro de 
2023 
Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3º, inciso I da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 
2019,combinados com os arts. 72, incisos I 
a IV e §§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II da 
Lei Complementar nº 161, de 30 de 
dezembro de 2020 
Proventos: fixados em 10 de janeiro de 
2024, no valor anual e integral de 
R$56.720,99 (cinquenta e seis mil, 
setecentos e vinte reais e noventa e nove 
centavos). 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações, 
para as providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 

Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202000010017565/204-01 
 

Acórdão 1943/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO :NEUZENIR GUALBERTO 
DOS SANTOS SILVA 
ASSUNTO :204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR :SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO:HUMBERTO BOSCO 
LUSTOSA BARREIRA 
PROCURADOR :FERNANDO DOS 
SANTOS CARNEIRO 
EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
Ato de Aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em Lei. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202000010017565/204-
01, referente aos seguintes atos em nome 
de Neuzenir Gualberto dos Santos Silva:  
Admissão: Técnico em Enfermagem – TS2. 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde. 
Publicação do ato: Decreto de 15 de julho de 
1993, publicado no Diário Oficial nº 16.741, 
de 16 de julho de 1993. 
Aposentadoria: Técnico em Enfermagem, 
Nível “H”. 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde.  
Publicação do ato: Portaria n.º 1397, de 21 
de agosto de 2024, publicada no Diário 
Oficial nº 24.357, de 23 de agosto de 2024. 
Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020. 
Proventos: fixados em 10 de setembro de 
2024, no valor anual e integral de 
R$57.260,85 (cinquenta e sete mil, 
duzentos e sessenta reais e oitenta e cinco 
centavos). Tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste,  
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
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pelo Relator, em considerar legais os 
referidos atos, determinando seus registros, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202100010010637/204-01 
 

Acórdão 1944/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO :JOAQUIM CARLOS 
LACERDA 
ASSUNTO :204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR :SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO:HENRIQUE CESAR 
DE ASSUNÇÃO VERAS 
PROCURADOR :MAÍSA DE CASTRO 
SOUSA 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o ato de aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 20, I a IV e 
§ 2º, I, da Emenda Constitucional Federal nº 
103/2019 e Resolução Normativa/TCE nº 
4/2022. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes autos n.º 202100010010637/204-
01, referente ao seguinte ato em nome de 
JOAQUIM CARLOS LACERDA: 
Aposentadoria: Médico, Nível “H”.  
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde. 
Publicação do ato: Portaria nº 894, de 03 de 
junho de 2024 - GOIASPREV, publicada no 
Diário Oficial n° 24.301/2024. 
Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3°, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal n° 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1°da Emenda Constitucional 
Estadual n° 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§ 2°, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020. 

Proventos: fixados por meio do Despacho nº 
AP-939/GOIASPREV, no valor anual e 
integral de R$ 119.775,04. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202200010017063/204-01 
 

Acórdão 1945/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO : MARIA IVONE OLIVEIRA 
PINTO VILELA 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO: FLÁVIO LÚCIO 
RODRIGUES DA SILVA 
PROCURADOR : MAÍSA DE CASTRO 
SOUSA 
EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
ato de aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em lei. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes autos n.º 202200010017063/204-
01, referente aos seguintes atos em nome 
de MARIA IVONE OLIVEIRA PINTO 
VILELA:  
Admissão: Médico - PS1 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde e 
Meio Ambiente 
Publicação do ato: Decreto de 3 de julho de 
1992, publicado no Diário Oficial nº 16.489, 
de 9/7/1992 
Aposentadoria: Médico, Nível “H” 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde 
Publicação do ato: Portaria nº 568, de 15 de 
abril de 2024, publicada no Diário Oficial nº 
24.269, de 19 de abril de 2024 
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Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020. 
Proventos: fixados em 6 de maio de 2024, 
no valor anual e integral de R$122.204,62 
(cento e vinte e dois mil, duzentos e quatro 
reais e sessenta e dois centavos). 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações, 
para as providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202200010028279/204-01 
 

Acórdão 1946/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO : MAJA DE MEDEIROS 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO: CLÁUDIO ANDRÉ 
ABREU COSTA 
PROCURADOR : MAÍSA DE CASTRO 
SOUSA 
EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
Ato de Aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em Lei. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202200010028279/204-
01, referente aos seguintes atos em nome 
de Maja de Medeiros:  
Admissão: Médico / PS1. 

Órgão: Secretaria de Estado da Saúde. 
Publicação do ato: Decreto de 03 de julho de 
1992, publicado no Diário Oficial nº 16.489, 
de 09/07/1992. 
Aposentadoria: Médico, Nível IV, Referência 
“O”.  
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde.  
Publicação do ato: Portaria n.º 1897, de 08 
de novembro de 2023, publicada no Diário 
Oficial nº 24.158, de 10 de novembro de 
2023.  
Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020.  
Proventos: fixados em 23 de novembro de 
2023, no valor anual e integral de R$ 
110.739,92 (cento e dez mil, setecentos e 
trinta e nove reais e noventa e dois 
centavos). Tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legais os 
referidos atos, determinando seus registros, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202200010054124/204-01 
 

Acórdão 1947/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO : VALDEIR REBOUÇAS 
DE OLIVEIRA 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
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CONS.SUBSTITUTO : HENRIQUE CESAR 
DE ASSUNÇÃO VERAS 
PROCURADOR : FERNANDO DOS 
SANTOS CARNEIRO 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o ato de aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Resolução Normativa/TCE nº 04/2022. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202200010054124/204-
01, referente ao seguinte ato em nome de 
VALDEIR REBOUÇAS DE OLIVEIRA:  
Aposentadoria: Técnico em Laboratório, 
Nível “II”, Referência "O", atual, Técnico em 
Laboratório, Nível “H” 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde  
Publicação do ato: Portaria nº 800, de 20 de 
maio de 2024, publicada no Diário Oficial nº 
24.293, de 23 de maio de 2024 
Fundamento legal: arts. 3º, incisos I, II e III e 
parágrafo único, da Emenda Constitucional 
Federal nº 47, de 5 de julho de 2005, e 58, 
incisos I a V, da Lei Complementar nº 77, de 
22 de janeiro de 2010, assegurados pelo art. 
2º da Emenda Constitucional Estadual nº 
65, de 21 de dezembro de 2019 
Proventos: fixados em 5 de junho de 2024, 
no valor anual e integral de R$63.489,29 
(sessenta e três mil, quatrocentos e oitenta 
e nove reais e vinte e nove centavos). 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300010049438/204-01 
 

Acórdão 1948/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO : ELENITA REGINA DE 
LIMA 

ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO: FLÁVIO LÚCIO 
RODRIGUES DA SILVA 
PROCURADOR : SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
ato de aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em Lei. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes autos n.º 202300010049438/204-
01, referente aos seguintes atos em nome 
de ELENITA REGINA DE LIMA:  
Admissão: Auxiliar de Enfermagem- AS2 
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde e 
Meio Ambiente 
Publicação do ato: Decreto de 15 de julho de 
1993, publicado no Diário Oficial nº 16.741, 
de 16/07/1993. 
.  
Aposentadoria: Auxiliar de Enfermagem, 
Referência “O”. 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde.  
Publicação do ato: Portaria nº 903, de 04 de 
junho de 2024, publicada no Diário Oficial nº 
24.301, de 07 de junho de 2024. 
Fundamento legal: no art. art. 4º, incisos I a 
V e §§ 1º, 2º, 6º, inciso I, e 7º, inciso I, da 
Emenda Constitucional Federal nº 103, de 
12 de novembro de 2019, aplicado por força 
do art. 97-A da Constituição estadual, 
acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional Estadual nº 65, de 21 de 
dezembro de 2019, combinado com os arts. 
71, incisos I a V, §§ 1º, 2º, 6º, inciso I, e 103, 
incisos I e II, da Lei Complementar nº 161, 
de 30 de dezembro de 2020. 
Proventos: fixados em 10 de julho de 2024, 
no valor anual e integral de R$38.472,74. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
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Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300010058937/204-01 
 

Acórdão 1949/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO : JANEDITH DA SILVEIRA 
BRAGA 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO: HELOISA HELENA 
ANTONACIO MONTEIRO GODINHO 
PROCURADOR : MAÍSA DE CASTRO 
SOUSA 
EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
ato de aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em Lei. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes autos n.º 202300010058937/204-
01, referente aos seguintes atos em nome 
de JANEDITH DA SILVEIRA BRAGA 
Admissão: Enfermeiro - PS1. 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde e 
Meio Ambiente. 
Publicação do ato: Decreto de 06 de maio 
de 1994, publicado no Diário Oficial nº 
16.943, de 11 de maio de 1994. 
Aposentadoria: Enfermeiro, Nível “H” 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde.  
Publicação do ato: Portaria nº 1407, de 21 
de agosto de 2024 - GOIASPREV, publicada 
no Diário Oficial de 22 de agosto de 2024.  
Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020. 
Proventos: fixados pelo Despacho nº AP - 
1221/2024/GAB, na quantia anual e integral 
de R$97.011,71. Tendo o relatório e o voto 
como partes integrantes deste,  
 ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legais os 

referidos atos, determinando seus registros, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400010012393/204-01 
 

Acórdão 1950/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO :FERNANDO CORSO 
ASSUNTO :204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR :SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO:HENRIQUE CESAR 
DE ASSUNÇÃO VERAS 
PROCURADOR :SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o Ato de Aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 20 da 
Emenda Constitucional nº 103/2019 e 
Resolução Normativa/TCE nº 002/2001. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400010012393/204-
01, referente ao seguinte ato em nome 
FERNANDO CORSO:  
Aposentadoria: Médico, Nível "H". 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde. 
Publicação do ato: Portaria n.º 1.578, de 17 
de setembro de 2024, publicada no Diário 
Oficial nº 24.377, de 20 de setembro de 
2024. 
Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020. 
Proventos: fixados em 14 de outubro de 
2024, no valor anual e integral de 
R$126.668,02 (cento e vinte e seis mil, 
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seiscentos e sessenta e oito reais e dois 
centavos). Tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste,  
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o referido 
ato, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400010018179/204-01 
 

Acórdão 1951/2025 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE 
INTERESSADO :JOAO PEREIRA FILHO 
ASSUNTO :204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR :SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO:HENRIQUE CESAR 
DE ASSUNÇÃO VERAS 
PROCURADOR :SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o Ato de Aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 4º, da 
Emenda Constitucional nº 103/2019 e 
Resolução Normativa/TCE nº 002/2001. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400010018179/204-
01, referente ao seguinte ato em nome de 
JOAO PEREIRA FILHO: 
Aposentadoria: Médico, Nível "H". 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde. 
Publicação do ato: Portaria n.º 890, de 03 de 
junho de 2024, publicada no Diário Oficial nº 
24.301, de 07 de junho de 2024. 
Fundamento legal: art. 4º, incisos I a V e §§ 
1º, 2º, 6º, inciso I, e 7º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinado com os arts. 71, incisos I a V, §§ 

1º, 2º, 6º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020. 
Proventos: calculados em 18 de junho de 
2024, no valor anual integral de R$ 
119.713,14 (cento e dezenove mil, 
setecentos e treze reais e quatorze 
centavos). Tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste,  
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o referido 
ato, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202211129009066/205-01 
 

Acórdão 1952/2025 
ÓRGÃO : GOIÁS PREVIDÊNCIA - 
GOIASPREV 
INTERESSADO :MARIA DIAS DE 
OLIVEIRA 
ASSUNTO :205-01-PENSÃO-
CONCESSÃO 
RELATOR :SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO:FLÁVIO LÚCIO 
RODRIGUES DA SILVA 
PROCURADOR :SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
EMENTA: Pensão. Legalidade. Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o Ato de Pensão e 
Revisão de Pensão que atenda aos 
requisitos da Lei Complementar Estadual nº 
161/2020 e na Resolução Normativa/TCE nº 
002/2001.  
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202211129009066/205-
01, em que foi concedida a Maria Dias de 
Oliveira: 
Pensão: ex-cônjuge 
Instituidor do Benefício: Geraldo Cardoso  
Publicação do ato de Pensão: Despacho nº 
7088/2022 - GAB, publicado no Diário Oficial 
nº 23.953, de 04 de janeiro de 2023. 
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Fundamento legal: Lei Complementar 
Estadual nº 161/2020.  
Data inicial do benefício: 26/09/2022. 
Proventos: fixados em 2 de dezembro de 
2022, no valor mensal de R$ 606,00 
(seiscentos e seis reais).  
Revisão de Pensão: ex-companheira 
Instituidor do Benefício: Geraldo Cardoso  
Publicação do ato de Pensão: Despacho 
Retificador nº 3227/2024 - GAB, publicado 
no Diário Oficial nº 24.309, de 19 de junho 
de 2024. 
Fundamento legal: Lei Complementar 
Estadual nº 161/2020 e Ação Judicial nº 
5084637-71.2024.8.09.0051 
Data inicial do benefício: 09/04/2024. 
Proventos: fixados em 20 de maio de 2024, 
no valor mensal de R$ 2.140,03 (dois mil, 
cento e quarenta reais e três centavos). 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste,  
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o referido 
ato, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências cabíveis.  
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400047002573/201-02 
 

Acórdão 1953/2025 
ÓRGÃO : DIRETORIA GERAL DE POLÍCIA 
PENAL - DGPP 
INTERESSADO :AFRANIO ALVES DE 
FREITAS 
ASSUNTO :201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR :SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO:FLÁVIO LÚCIO 
RODRIGUES DA SILVA 
PROCURADOR :FERNANDO DOS 
SANTOS CARNEIRO 
EMENTA: Admissão. Legalidade. Registro.  
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo, se presentes os requisitos 
exigidos em Lei. 

Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes autos n.º 202400047002573/201-
02, que tratam do registro de admissão dos 
servidores aprovados no concurso público 
da Diretoria Geral de Polícia Penal (DGPP), 
abaixo relacionados:  

 

 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes da Segunda 
Câmara, em considerar LEGAIS os atos de 
admissão, constantes nos autos, 
determinando seus REGISTROS, nos 
termos do art. 71, III, da Constituição 
Federal e art. 26, III, da Constituição 
Estadual, c/c art. 1º, inciso III, da Lei nº 
16.168/07, de 11 de dezembro de 2007 (Lei 
Orgânica do TCE-GO) e art. 302 do 
Regimento Interno desta Corte. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências cabíveis.  
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 
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Processo - 202300047002047/309-09 
 

Acórdão 1954/2025 
ÓRGÃO : SANEAMENTO DE GOIAS S/A 
INTERESSADO :SANEAMENTO DE 
GOIAS S/A 
ASSUNTO :309-09-LICITAÇÃO-
CHAMAMENTO 
RELATOR :SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO:FLÁVIO LÚCIO 
RODRIGUES DA SILVA 
PROCURADOR :MAÍSA DE CASTRO 
SOUSA 
EMENTA: Licitação. Chamamento Público. 
Ausência de Irregularidade. Arquivamento. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes autos nº 202300047002047/309-
09 que trazem o Edital Chamamento Público 
nº 01/2023 – SANEAGO (Processo 
Administrativo SANEAGO n° 540/2023), 
cujo objeto é o credenciamento para 
prestação de serviços especializados para 
fornecimento, gerenciamento, 
implementação, administração e 
disponibilização de 5.472 (cinco mil, 
quatrocentos e setenta e dois) créditos 
eletrônicos em cartão com 
microprocessador, sob demanda, que 
possibilitem a aquisição de refeições 
prontas e gêneros alimentícios in natura, na 
forma definida pelas normas que 
regulamentam o Programa de Alimentação 
do Trabalhador – PAT, tendo Relatório e 
Voto como partes integrantes da presente 
decisão 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes do 
Tribunal Pleno, pela regularidade do 
presente Edital de Chamamento Público n° 
01/2023 - SANEAGO, determinando o seu 
arquivamento e do seu respectivo processo 
apenso (202300047002342), nos termos do 
art. 99, inciso I, da Lei nº 16.168/2007.  
Ao Serviço de Controle das Deliberações. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202011867000978/204-01 
 

Acórdão 1955/2025 
Processo nº 202011867000978/204-01, que 
trata da concessão de Aposentadoria à 

CLÁUDIA FURTADO RIVELLO, da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO (SEAD). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos nº 
202011867000978/204-01, que tratam da 
aposentadoria concedida a CLÁUDIA 
FURTADO RIVELLO, no cargo de 
Assistente de Gestão Administrativa, Classe 
“C”, Padrão “III”, do Grupo Ocupacional de 
mesmo nome, do Quadro Permanente dos 
Servidores da Secretaria de Estado da 
Administração, tendo o relatório e o voto 
como partes integrantes deste, ACORDA o 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pela Relatora, em retificar o Acórdão nº 
1582/2025, para o fim de fazer constar o 
nome correto da servidora, qual seja, 
CLÁUDIA FURTADO RIVELLO, mantendo-
se inalterados os seus demais termos. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202200036012578/204-01 
 

Acórdão 1956/2025 
Processo nº 202200036012578/204-01. 
Aposentadoria Voluntária de Jose Luiz de 
Morais. Agencia Goiana de Infraestrutura e 
Transportes. Legalidade. Registro do Ato. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202200036012578/204-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de APOSENTADORIA, com 
fundamento no art. 20, incisos I a IV e §§ 2º, 
inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020, conceder a JOSE LUIZ DE 
MORAIS, CPF nº 347.147.821-34, 
aposentadoria no cargo de Assistente de 
Transportes e Obras, Classe “C”, Padrão 
“II”, do Grupo Ocupacional de mesmo nome, 
do Quadro Permanente dos Servidores 
Efetivos da Agência Goiana de 
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Infraestrutura e Transportes, com proventos 
integrais e paridade, conforme Portaria n.º 
979, de 01 de junho de 2023, publicada no 
Diário Oficial/GO n.º 24.056, de 07 de junho 
de 2023. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400005017896/204-01 
 

Acórdão 1957/2025 
Processo nº 202400005017896/204-01, que 
trata da concessão de Aposentadoria 
Voluntária à EDNA MARA ROSENTHAL, da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, na condição de 
ASSISTENTE DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA, PROVENTOS 
INTEGRAIS. Legalidade. Registro do at. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202400005017896/204-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de APOSENTADORIA, com 
fundamento no art. 20,incisos I a IV e §§ 2º, 
inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020, conceder a EDNA MARA 
ROSENTHAL, CPF nº 422.244.891-53, 
aposentadoria no cargo de Assistente de 
Gestão Administrativa, Classe “C”, Padrão 
“III”, do Quadro Permanente dos Servidores 
da Secretaria de Estado da Administração, 
conforme Portaria n.º 1284, de 06 de agosto 
de 2024, da Goiás Previdência, publicada no 
Diário Oficial n.º 24.346, de 09 de agosto de 
2024. 

Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202417647002103/204-01 
 

Acórdão 1958/2025 
Processo nº 202417647002103/204-01, que 
trata da concessão de Aposentadoria 
Voluntária a THALES RONAI SOUSA 
SIQUEIRA, da SECRETARIA DE ESTADO 
DA ADMINISTRAÇÃO, na condição de 
Assistente de Gestão Administrativa - PCR - 
17.098, com fulcro no Art. 20, I a IV e § 2º, I, 
da EC 103/19 (regra de transição - paridade 
e integralidade). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202417647002103/204-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, dos seguintes 
atos em nome de THALES RONAI SOUSA 
SIQUEIRA, CPF nº 136.591.701-00: 
ADMISSÃO no cargo de Técnico em 
Contabilidade, do Instituto de 
Desenvolvimento Agrário de Goiás, a partir 
de 1° de fevereiro de 1980 (ev. 18, p.1). 
APOSENTADORIA com fundamento no art. 
20, incisos I a IV e §§ 2º, inciso I, e 3º, inciso 
I, da Emenda Constitucional Federal nº 103, 
de 12 de novembro de 2019, aplicado por 
força do art. 97-A da Constituição Estadual, 
acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional Estadual nº 65, de 21 de 
dezembro de 2019, combinados com os 
arts. 72, incisos I a IV e §§ 2º, inciso I, e 103, 
incisos I e II, da Lei Complementar nº 161, 
de 30 de dezembro de 2020, conceder a 
THALES RONAI SOUSA SIQUEIRA, 
aposentadoria no cargo de Assistente de 
Gestão Administrativa, Classe "C", Padrão 
"III", do Grupo Ocupacional de mesmo 
nome, do Quadro Permanente dos 
Servidores da Secretaria de Estado da 
Administração, com proventos integrais e 
paridade, conforme Portaria n.º 1715, de 
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10/10/2024, publicada no Diário Oficial nº 
24.397, de 18 de outubro de 2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129002652/205-01 
 

Acórdão 1959/2025 
Processo nº 202411129002652/205-01, que 
trata da concessão de Pensão a André 
Domingues Gomes, na condição de filho 
inválido de Generosa Domingues de Sousa 
Gomes, aposentada no cargo de Professor 
III, do Quadro de Pessoal da Secretaria de 
Estado da Educação (SEDUC). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129002652/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Generosa 
Domingues de Sousa Gomes, inscrita no 
CPF/ME sob o n° 225.292.251-68, falecida 
em 07/01/2024, calculada com base nos 
proventos de aposentadoria no cargo de 
Professor III, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Educação, em favor 
do filho inválido ANDRÉ DOMINGUES 
GOMES, inscrito no CPF/ME sob o nº 
033.719.911-64, com efeito retroativo a 
11/03/2024 (data do requerimento realizado 
via email - art. 88, IV c/c art. 98, ambos da 
LC nº 161/2020), até sua extinção prevista 
no art. 90 da LC nº 161/2020, conforme 
DESPACHO Nº 4068/2024/GAB, da Goiás 
Previdência, de 19/08/2024, publicado no 
Diário Oficial/GO nº 24.359, de 27/08/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 

Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129003959/205-01 
 

Acórdão 1960/2025 
Processo nº 202411129003959/205-01, que 
trata da concessão de Pensão por morte a 
Batista Vieira Neves, na condição de viúvo 
de Magda da Silva Brauna Neves, ex-
servidora da Secretaria de Estado da 
Educação (SEDUC). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129003959/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, dos seguintes 
atos: 
ADMISSÃO em nome de MAGDA DA SILVA 
BRAUNA NEVES, a partir de 02/08/1999, no 
cargo de Professor I, do Quadro 
Permanente do Magistério Público Estadual, 
da Secretaria de Estado da Educação 
(Evento 4, p. 15). 
PENSÃO POR MORTE instituída pela 
segurada Magda da Silva Brauna Neves, 
falecida em 02/04/2024, que ocupava o 
cargo de Professor III, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação, em favor do viúvo BATISTA 
VIEIRA NEVES, com efeito retroativo a 
02/04/2024, por prazo indeterminado, 
podendo extinguir nos termos do art. 90 da 
LC nº 161/2020, conforme DESPACHO Nº 
3829/2024/GAB, da GOIASPREV, de 
29/07/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 
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Processo - 202411129004870/205-01 
 

Acórdão 1961/2025 
Processo nº 202411129004870/205-01, que 
trata de concessão de Pensão a Rosalino 
Lopes de Almeida, viúvo de Evanda Barros 
de Almeida, ex-servidora aposentada no 
cargo de cargo de Agente Administrativo 
Educacional de Apoio, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação (SEDUC), a partir de 17/05/2024, 
por prazo indeterminado. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129004870/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Evanda Barros de 
Almeida, inscrita no CPF/ME sob o nº 
457.283.991.34, falecida em 21/10/2022, 
calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 
da Educação, em favor do viúvo ROSALINO 
LOPES DE ALMEIDA, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 267.261.811- 91, com efeito 
retroativo a 17/05/2024 (data do 
requerimento realizado via e-mail - SEI nº 
60382177- art. 88, IV, da LC nº 161/2020), 
por prazo indeterminado, podendo extinguir 
nos termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO Nº 4097/2024/GAB, 
da Goiás Previdência, de 22/8/2024, 
publicado no Diário Oficial/GO nº 24.359, de 
27/8/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129005539/205-01 
 

Acórdão 1962/2025 
Processo nº 202411129005539/20501, que 
trata de concessão de Pensão à Juvelina 
Lopes Carcute, viúva de Wady João 

Carcute, aposentado no cargo de Auditor 
Fiscal da Receita Estadual, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Economia (ECONOMIA). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129005539/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pelo segurado Wady João 
Carcute, aposentado no cargo de Auditor 
Fiscal da Receita Estadual, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Economia, em favor da viúva JUVELINA 
LOPES CARCUTE, com efeito retroativo a 
partir de 04/06/2024, por prazo 
indeterminado, conforme DESPACHO Nº 
4194/2024/GAB, da Goiás Previdência, de 
29/08/2024, publicado no Diário Oficial/GO 
nº 24.363, de 02/09/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129006005/205-01 
 

Acórdão 1963/2025 
Processo nº 202411129006005/205-01, que 
trata da concessão de Pensão a Onício 
Machado Rodrigues, na condição de viúvo 
de Maria Aparecida Pereira Rodrigues, 
aposentada no cargo de Professor I, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 
da Educação (SEDUC). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129006005/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Maria Aparecida 
Pereira Rodrigues, inscrita no CPF/ME sob 
o nº 438.150.301-53, falecida em 
19/05/2024, calculada com base nos 
proventos de aposentadoria no cargo de 
Professor I, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Educação, em favor 
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do viúvo ONÍCIO MACHADO RODRIGUES, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 235.757.351-
15, com efeito retroativo a 19/05/2024, por 
prazo indeterminado, podendo extinguir nos 
termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO Nº 5163/2024/GAB, 
da Goiás Previdência, de 17/10/2024, 
publicado no Diário Oficial/GO nº 24.399, de 
22/10/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129006125/205-01 
 

Acórdão 1964/2025 
Processo nº 202411129006125/205-01, 
tratam os autos de concessão de Pensão 
Militar, em favor de Danielle de Souza Pinto, 
na condição de companheira, e às filhas 
Jaquelline Eurípedes de Farias, Anna 
Beatriz de Souza Farias e a Anna Laura de 
Souza Farias, todas na condição de 
dependentes previdenciárias de João 
Eurípedes de Farias, reformado ex-officio 
em 11/03/1988, na graduação de Soldado 
da Polícia Militar do Estado de Goiás 
(PM/GO). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129006125/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO por morte em favor 
de DANIELLE DE SOUZA PINTO, 
JAQUELLINE EURIPEDES DE FARIAS, 
ANNA BEATRIZ DE SOUZA FARIAS e 
ANNA LAURA DE SOUZA FARIAS, 
dependentes, respectivamente, na condição 
de companheira e filhas do segurado João 
Euripedes de Farias, reformado na 
graduação de Cabo da Polícia Militar do 
Estado de Goiás, conforme DESPACHO n.º 
5065/2024/GAB, da Goiás Previdência, de 
27/9/2024, publicado no DOE/GO n° 24.385, 
de 2/10/2024. 

Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129006576/205-01 
 

Acórdão 1965/2025 
Processo nº 202411129006576/205-01, que 
trata da concessão de Pensão a Winter 
Donizeti de Oliveira, na condição de viúvo 
de Eni Maria de Oliveira, que ocupava o 
cargo de Agente Administrativo Educacional 
Técnico, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Educação 
(SEDUC). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129006576/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Eni Maria de 
Oliveira, inscrita no CPF/ME sob o nº 
772.684.311-04, falecida em 24/06/2024, 
com base nos proventos de aposentadoria 
no cargo de Agente Administrativo 
Educacional Técnico , do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação, em favor do viúvo WINTER 
DONIZETE DE OLIVEIRA, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 133.616.511-15, com 
efeito retroativo a 24/06/2024, por prazo 
indeterminado, podendo ser extinta nos 
termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO Nº 4102/2024/GAB, 
da Goiás Previdência, de 22/08/2024, 
publicado no Diário Oficial/GO nº 24.360, de 
28/08/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
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Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129007286/205-01 
 

Acórdão 1966/2025 
Processo nº 202411129007286/205-01, que 
trata da concessão de Pensão por morte em 
favor de Ana Júlia Surubi Barbosa, instituída 
pelo segurado Vicente Barbosa Elias. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129007286/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pelo segurado Vicente Barbosa 
Elias, militar transferido para a reserva 
remunerada no posto de Major da Polícia 
Militar do Estado de Goiás, em favor da filha 
Ana Júlia Surubi Barbosa, com efeito 
retroativo a 02/08/2024, até 10/01/2027, 
conforme DESPACHO Nº 5465/2024/GAB, 
da Goiás Previdência, de 21/10/2024, 
publicado no Diário Oficial/GO nº 24.405, de 
31/10/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129007513/205-01 
 

Acórdão 1967/2025 
Processo nº 202411129007513/205-01, que 
trata de concessão de Pensão em nome de 
Rose Any Alves Cavalcante, na condição de 
companheira de Cleonice Ramos Pacheco, 
ex-servidora da Secretaria de Estado da 
Saúde (SES). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 

202411129007513/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Cleonice Ramos 
Pacheco, ex-servidora da Secretaria de 
Estado da Saúde, em favor da companheira 
ROSE ANY ALVES CAVALCANTE, com 
efeito retroativo a partir de 27/08/2024, por 
prazo indeterminado, conforme 
DESPACHO Nº 4571/2024/GAB, da Goiás 
Previdência, de 06/09/2024, publicado no 
Diário Oficial/GO nº 24.370, de 11/09/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129007941/205-01 
 

Acórdão 1968/2025 
Processo nº 202411129007941/205-01, que 
trata de concessão de Pensão a Raider 
Makhoul Hanna, viúvo de Maria da 
Conceição Branco Hanna, que ocupava o 
cargo de Enfermeiro, do Quadro de Pessoal 
da Secretaria de Estado da Saúde (SES), a 
partir de 22/07/2024, por prazo 
indeterminado. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129007941/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Maria da Conceição 
Branco Hanna, inscrita no CPF/ME sob o nº 
427.220.801-25, falecida em 22/07/2024, 
que ocupava o cargo de Enfermeiro, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 
da Saúde, calculada nos termos do art. 84 
c/c 81 da LC nº 161/2020, em favor do viúvo 
RAIDER MAKHOUL HANNA, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 438.090.141-68, com 
efeito retroativo a 22/07/2024, por prazo 
indeterminado, podendo extinguir nos 
termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO Nº 4480/2024/GAB, 
de 04 de setembro de 2024.  
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Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste processo, ACORDA o 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, em conformidade com as 
razões apresentadas pela Relatora, decide 
considerar legal o referido ato e determinar 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129011042/205-01 
 

Acórdão 1969/2025 
Processo nº 202411129011042/205-01, que 
trata da concessão de Pensão por morte em 
favor de José Luiz de Miranda, viúvo de 
Liversina Maria de Miranda, com base nos 
proventos de aposentadoria no cargo de 
Professor II, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Educação 
(SEDUC). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129011042/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Liversina Maria de 
Miranda, calculada com base nos proventos 
de aposentadoria no cargo de Professor II, 
do Quadro de Pessoal da Secretaria de 
Estado da Educação, em favor do viúvo 
JOSÉ LUIZ DE MIRANDA, com efeito 
retroativo a 24/08/2024, por prazo 
indeterminado, conforme DESPACHO Nº 
5696/2024/GAB, da Goiás Previdência, de 
08/11/2024, publicado no Diário Oficial/GO 
nº 24.413, de 13/11/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 

Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129011763/205-01 
 

Acórdão 1970/2025 
Processo nº 202411129011763/205-01, que 
trata da concessão de Pensão por morte em 
favor de Arlete Maria da Costa, viúva de 
Joselino Dias da Costa, reformado na 
graduação de 2º Sargento da Polícia Militar 
do Estado de Goiás (PM/GO). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129011763/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída por Joselino Dias da Costa, 
inscrito no CPF nº 117.704.061-15, 
reformado na graduação de Segundo 
Sargento da Polícia Militar do Estado de 
Goiás, conforme Boletim Geral PMGO nº 
044, de 08/03/1993, fixada sua 
remuneração integral, em favor da viúva 
ARLETE MARIA DA COSTA, inscrita no 
CPF nº 280.376.931-04, com efeito 
retroativo a partir de 24/09/2024 (data do 
óbito), com reajuste pela paridade 
remuneratória, podendo extinguir pelas 
causas elencadas nos artigos 58 e 59 da Lei 
nº 20.946/2020, conforme DESPACHO Nº 
5619/2024/GAB, da Goiás Previdência, de 
30/10/2024, publicado no Diário Oficial/GO 
nº 24.411, de 11/11/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129012089/205-01 
 

Acórdão 1971/2025 
Processo nº 202411129012089/205-01, que 
trata da concessão de Pensão à Irma Maria 
dos Santos, na condição de viúva de Altevir 
Antônio doa Santos, que ocupava o cargo 
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de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, do Quadro de Pessoal da Secretaria 
de Estado da Educação (SEDUC). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129012089/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pelo segurado Altevir Antônio dos 
Santos, inscrito no CPF/ME sob o n° 
046.913.771-15, falecido em 09/10/2024, 
calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 
da Educação, em favor da viúva IRMA 
MARIA DOS SANTOS, inscrita no CPF/ME 
sob o nº 762.531.391-34, com efeito 
retroativo a 09/10/2024, por prazo 
indeterminado, podendo extinguir nos 
termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO Nº 5951/2024/GAB, 
de 29 de novembro de 2024.  
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste processo, ACORDA o 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Segunda Câmara, em conformidade com as 
razões apresentadas pela Relatora, decide 
considerar legal o referido ato e determinar 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129012291/205-01 
 

Acórdão 1972/2025 
Processo nº 202411129012291/205-01, que 
trata da concessão de Pensão à Leila 
Vicente da Silva, na condição de 
companheira de Waldivino Borges Naves, 
que ocupava o cargo de Auditor Fiscal da 
Receita Estadual - 19.290, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Economia (ECONOMIA). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129012291/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE 
instituída pelo segurado Waldivino Borges 
Naves, inscrito no CPF/ME sob o nº 

018.458.531-72, falecido em 04/10/2024, 
calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Auditor Fiscal da 
Receita Estadual - 19.290, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Economia, em favor da companheira LEILA 
VICENTE DA SILVA, inscrita no CPF/ME 
sob o nº 816.296.641-20, com efeito 
retroativo a 04/10/2024, por prazo 
indeterminado, podendo extinguir nos 
termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO Nº 5851/2024/GAB, 
da Goiás Previdência, de 18/11/2024, 
publicado no Diário Oficial/GO nº 24.417, de 
21/11/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 19/2025 (virtual). Processo 
julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300017002981/204-01 
 

Acórdão 1973/2025 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO. ATO DE 
PESSOAL. ADMISSÃO E 
APOSENTADORIA. ATOS LEGAIS. 
REGISTRO. ARQUIVAMENTO.  
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202300017002981/204-01, que tratam da 
aposentadoria voluntária com proventos 
integrais em nome de Eurivan Alves 
Mendonça, no cargo de Analista Ambiental, 
Classe “D”, Padrão “III”, do Grupo 
Ocupacional de mesmo nome, do Quadro 
Permanente dos Servidores da Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, com 
fundamento no art. 20, incisos I a IV e §2°, 
inciso I da EC n° 103/2019, cujos proventos 
foram fixados na quantia anual e integral de 
R$ 275.384,19 (duzentos e setenta e cinco 
mil, trezentos e oitenta e quatro reais e 
dezenove centavos), tendo o Relatório e o 
Voto como partes integrantes deste, 
ACORDA 
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http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=372889
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=372638


Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 113 Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025. 

  

58 
 

Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025 - Ano - XIV - Número 113. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes da Segunda Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato concessório de 
aposentadoria, determinando seu registro, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal. 
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 19/2025 (virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202300022030986/204-01 
 

Acórdão 1974/2025 
EMENTA: PROCESSO DE 
FISCALIZAÇÃO. ATO DE PESSOAL 
SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO. 
APOSENTADORIA. LEGALIDADE E 
REGISTRO. ARQUIVAMENTO.  
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202300022030986/204-01, tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de (i) 
Admissão, no cargo de Executor de 
Serviços Auxiliares II, do Instituto de 
Assistência dos Servidores Públicos do 
Estado de Goiás – IPASGO, a partir de 
01/03/1990, e de (ii) Aposentadoria, no 
cargo de Executor de Serviços Auxiliares II, 
do Quadro Provisório do Instituto de 
Assistência dos Servidores Públicos do 
Estado de Goiás – IPASGO, para fins de 
registro, em nome de Luzia Rosa de 
Almeida, com proventos integrais, no valor 
anual de R$ 23.346,88 (vinte e três mil, 
trezentos e quarenta e seis reais e oitenta e 
oito centavos), determinando os seus 
respectivos registros, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.  
À Secretaria-Geral para as providências a 
seu encargo.  
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 

Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 19/2025 (virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400047003724/204-01 
 

Acórdão 1975/2025 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO. ATO DE 
PESSOAL SUJEITOS A REGISTRO. 
APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE 
PERMANENTE. LEGALIDADE E 
REGISTRO. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202400047003724/204-01, tendo o relatório 
e o voto como partes integrantes deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
Aposentadoria, no cargo de Secretário 
Assistente, Classe C, Nível 2, da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de 
Goiás, em nome de Fabiana Gomes 
Figueiredo, com proventos calculados a 
partir de 100% do valor obtido como média 
aritmética simples dos salários de 
contribuição, fixado na quantia anual de R$ 
103.843,74 (cento e três mil, oitocentos e 
quarenta e quatro reais e setenta e quatro 
centavos), determinando o seu respectivo 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais e o posterior retorno dos 
autos à origem.  
À Secretaria-Geral desta Corte para as 
providências a seu cargo.  
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 19/2025 (virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202400047004614/204-01 
 

Acórdão 1976/2025 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO. ATO DE 
PESSOAL SUJEITO A REGISTRO. 
APOSENTADORIA. ARTIGO 40, § 1º, 
INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988 (COM REDAÇÃO DADA PELA EC 
Nº 103/2019), ARTIGO 10, § 1º, INCISO I, E 
§ 4º, E ARTIGO 26, § 2º, INCISO II, DA EC 
Nº 103/2019. LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO. 
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http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=371010
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=372091
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Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos nº 202400047004614/204-
01, tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
Aposentadoria voluntária com proventos 
proporcionais em nome de Aparecida 
Martinho de Almeida, ocupante do cargo de 
Secretário Auxiliar, da Procuradoria-Geral 
de Justiça, com fundamento no artigo 40, § 
1º, inciso III, da Constituição Federal de 
1988 (com redação dada pela EC nº 
103/2019), artigo 10, § 1º, inciso I, e § 4º, e 
artigo 26, § 2º, inciso II, da EC nº 103/2019, 
e artigo 97, § 1º, inciso III, da CE/1989 (com 
redação da EC nº 65/2019), com proventos 
fixados na quantia anual de R$ 47.555,69 
(quarenta e sete mil, quinhentos e cinquenta 
e cinco reais e sessenta e nove centavos), 
incluindo o décimo terceiro salário, 
utilizando o valor da renda mensal inicial de 
R$ 3.658,13 (três mil, seiscentos e 
cinquenta e oito reais e treze centavos), 
determinando o seu respectivo registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
À Secretaria-Geral desta Corte para as 
providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 19/2025 (virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 
Processo - 202411129000614/205-01 
 

Acórdão 1977/2025 
EMENTA: PROCESSOS DE 
FISCALIZAÇÃO. ATO SUJEITO A 
REGISTRO. ADMISSÃO. PENSÃO. ATOS 
LEGAIS. REGISTRO. ARQUIVAMENTO.  
Vistos, expostos e discutidos os presentes 
autos nº 202411129000614, pensão 
concedida a Maísa de Melo, dependente na 
condição de companheira do segurado 
Eduardo Barcelos de Paula, servidor da 
Diretoria Geral de Administração 
Penitenciária, falecido em 05/01/2024, com 
benefício fixado no valor mensal de R$ 
2.249,20 (dois mil, duzentos e quarenta e 
nove reais e vinte centavos), tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste, 

ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes da Segunda Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legais os atos de admissão de 
Eduardo Barcellos de Paula, no cargo de 
Agente de Segurança Prisional, e o ato 
concessório de pensão a Maísa de Melo e 
determinar os respectivos registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para adoção das providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 19/2025 (virtual). 
Processo julgado em: 26/06/2025. 

 

 

Atos de Licitação 

Aviso de Licitação 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

GOIÁS 
AVISO DE LICITAÇÃO 

O Agente de Contratação e Equipe de Apoio 
do TCE-GO, nomeados pela Port. nº 229/23, 
tornam público o Edital do Pregão Eletrônico 
nº 026/2025, proc. nº 202500047001197. 
Objeto: Fornecimento de flores e 
decorações, sob demanda, conforme 
condições e exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório, regido pela Lei nº 
14.133/2021. A licitação será realizada no 
site https://www.gov.br/compras. Início de 
acolhimento de propostas: 01/07/2025 às 
08:00h. Data da sessão pública: 10/07/25 às 
08:00h. O Edital poderá ser obtido no site: 
www.tce.go.gov.br. e na Plataforma do site 
https://www.gov.br/compras. Informações 
pelo telefone: (62) 3228-2696 ou via e-mail: 
cpl@tce.go.gov.br. 
Goiânia, 27 de junho de 2025. 
 

Artur Eduardo Lopes da Silva 
Agente de Contratação 

 
 

Atos 
Atos da Presidência 

Portaria 
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http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=366678


 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás 
Gabinete da Presidência 

 

 
PORTARIA nº 650/2025-GPRES 

Convoca Conselheiros, Conselheiros 
Substitutos e Procuradores de Contas 
para atuarem no regime de plantão 
regulamentado pela Portaria nº 
158/2025-GPRES, de 6 de fevereiro de 
2025, para o mês de julho de 2025. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, no uso das competências legais e regimentais que lhe conferem os incisos I e 
IV do art. 15 da Lei Estadual n.º 16.168, de 11 de dezembro de 2007 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Goiás) e os incisos I e XVIII do art. 23 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, aprovado pela Resolução n.º 22, de 
4 de setembro de 2008, e 

Considerando o art. 1º da Resolução Normativa nº 6, de 29 de maio 
de 2024, que atribui ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Goiás a 
competência para regulamentar e estabelecer critérios excepcionais de distribuição de 
processos no regime de plantão, e 

Considerando a Portaria nº 158/2025-GPRES, de 6 de fevereiro de 
2025, que estabelece regras para o regime de plantão no Tribunal de Contas do Estado 
de Goiás, 

RESOLVE 

Art. 1º A escala prevista no art. 9º da Portaria nº 158/2025-GPRES, de 
6 de fevereiro de 2025, para o mês de julho de 2025, fica estabelecida nos termos da 
presente Portaria. 

 
Art. 2º Ficam convocados os Conselheiros, os Conselheiros 

Substitutos e os Procuradores de Contas escalados no Anexo Único desta Portaria, para 
nos dias nele especificados atenderem em regime de plantão, conforme regras 
estabelecidas pela Portaria nº 158/2025-GPRES, de 6 de fevereiro de 2025. 

Parágrafo único.  A divisão das relatorias para a composição da escala 
constante do Anexo Único da presente Portaria, obedece aos grupos de unidades 
jurisdicionadas preestabelecido no Anexo Único da Resolução Administrativa nº 8, de 
29 de maio de 2024.  

 
Art. 3º Por força regimental, durante o regime de plantão, as matérias 

recepcionadas que sejam relacionadas a recursos e questões administrativas são 
atribuídas ao Presidente. 

 
Art. 4º   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 1º de julho de 2025. 
 

 

Publique-se e cumpra-se. 

 

GABINETE DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, em Goiânia, 24 de junho de 2025. 

 

Conselheiro Helder Valin Barbosa 
Presidente  
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Tribunal de Contas do Estado de Goiás 
Gabinete da Presidência 

 

 
ANEXO ÚNICO - PORTARIA Nº 650/2025-GPRES 

ESCALA DO REGIME DE PLANTÃO - JULHO/2025 

DIA 
DIA 

SEMANA 

CONSELHEIRO 
1 

(GRUPOS 1 E 2 
DA RA Nº 

8/2024) 

CONSELHEIRO 
2 

(GRUPOS 3 E 4 
DA RA Nº 

8/2024) 

CONSELHEIRO 
3 

(GRUPOS 5 E 6 
DA RA Nº 

8/2024) 

CONSELHEIRO 
SUBSTITUTO 

PROCURADOR 

1 terça-feira Sebastião Tejota Saulo Mesquita Celmar Rech Cláudio André Carlos Gustavo 

2 quarta-feira Edson Ferrari Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Humberto 
Lustosa 

Maísa de Castro 

3 quinta-feira Saulo Mesquita Celmar Rech Sebastião Tejota Henrique Veras Fernando 
Carneiro 

4 sexta-feira Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Heloísa Helena Silveste dos 
Anjos 

5 sábado Celmar Rech Sebastião Tejota Saulo Mesquita Humberto 
Lustosa 

Carlos Gustavo 

6 domingo Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Carla Santillo Cláudio André Maísa de Castro 

7 segunda-feira Sebastião Tejota Saulo Mesquita Celmar Rech Flávio Rodrigues Fernando 
Carneiro 

8 terça-feira Edson Ferrari Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Henrique Veras Silveste dos 
Anjos 

9 quarta-feira Saulo Mesquita Celmar Rech Sebastião Tejota Heloísa Helena Carlos Gustavo 

10 quinta-feira Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Flávio Rodrigues Maísa de Castro 

11 sexta-feira Celmar Rech Sebastião Tejota Saulo Mesquita Cláudio André Fernando 
Carneiro 

12 sábado Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Carla Santillo Henrique Veras Silveste dos 
Anjos 

13 domingo Sebastião Tejota Saulo Mesquita Celmar Rech Henrique Veras Carlos Gustavo 

14 segunda-feira Edson Ferrari Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Heloísa Helena Maísa de Castro 

15 terça-feira Saulo Mesquita Celmar Rech Sebastião Tejota Humberto 
Lustosa 

Fernando 
Carneiro 

16 quarta-feira Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Cláudio André Silveste dos 
Anjos 

17 quinta-feira Celmar Rech Sebastião Tejota Saulo Mesquita Heloísa Helena Carlos Gustavo 

18 sexta-feira Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Carla Santillo Flávio Rodrigues Maísa de Castro 

19 sábado Sebastião Tejota Saulo Mesquita Celmar Rech Humberto 
Lustosa 

Fernando 
Carneiro 

20 domingo Edson Ferrari Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Cláudio André Silveste dos 
Anjos 

21 segunda-feira Saulo Mesquita Celmar Rech Sebastião Tejota Flávio Rodrigues Carlos Gustavo 

22 terça-feira Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Humberto 
Lustosa 

Silveste dos 
Anjos 

23 quarta-feira Celmar Rech Sebastião Tejota Saulo Mesquita Henrique Veras Fernando 
Carneiro 

24 quinta-feira Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Carla Santillo Heloísa Helena Maísa de Castro 

25 sexta-feira Sebastião Tejota Saulo Mesquita Celmar Rech Flávio Rodrigues Carlos Gustavo 

26 sábado Edson Ferrari Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Cláudio André Maísa de Castro 

27 domingo Saulo Mesquita Celmar Rech Sebastião Tejota Humberto 
Lustosa 

Fernando 
Carneiro 

28 segunda-feira Carla Santillo Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Henrique Veras Silveste dos 
Anjos 

29 terça-feira Celmar Rech Sebastião Tejota Saulo Mesquita Heloísa Helena Carlos Gustavo 

30 quarta-feira Kennedy 
Trindade 

Edson Ferrari Carla Santillo Flávio Rodrigues Maísa de Castro 

31 quinta-feira Sebastião Tejota Saulo Mesquita Celmar Rech Flávio Rodrigues Maísa de Castro 

Final do anexo único. 
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Tribunal de Contas do Estado de Goiás 
Gabinete da Presidência 

 
PORTARIA nº 651/2025-GPRES 

 

Institui comissão para operacionalização do 
regime de plantão do Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás, constante da Portaria nº 
158/2025-GPRES, de 6 de fevereiro de 
2025, para o mês de julho de 2025. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 

no uso das competências legais e regimentais que lhe conferem os incisos I e IV do art. 
15 da Lei Estadual n.º 16.168, de 11 de dezembro de 2007 (Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Goiás) e os incisos I e XVIII do art. 23 do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado de Goiás, aprovado pela Resolução n.º 22, de 4 de 
setembro de 2008, e 

Considerando o art. 1º da Resolução Normativa nº 6, de 29 de maio de 
2024, que atribui ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Goiás a 
competência para regulamentar e estabelecer critérios excepcionais de distribuição de 
processos no regime de plantão, e 

Considerando a Portaria nº 158/2025-GPRES, de 6 de fevereiro de 2025, 
que Estabelece regras para o regime de plantão no Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º  Fica instituída a comissão para operacionalização do regime de 
plantão do Tribunal de Contas do Estado Goiás, a que se refere o art. 8º da Portaria nº 
158/2025-GPRES, de 6 de fevereiro de 2025, conforme a presente Portaria. 

 

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores, das respectivas 
unidades, para comporem a comissão  a que se refere a presente Portaria, no mês de 
julho:  

I - do Gabinete da Presidência - Juliana Neiva Soares Luz; 

II - do Gabinete do Conselheiro Sebastião Tejota - Pablo Carvalho Leite;  

III - do Gabinete da Conselheira Carla Santillo - Rogério Ulisses Thomé;  

IV - do Gabinete do Conselheiro Edson Ferrari - Teotônio José França; 

V - do Gabinete do Conselheiro Kennedy Trindade - Mauro Vila Verde 
Barbosa Filho; 

VI - do Gabinete do Conselheiro Celmar Rech - Arielly Carulliny Martins 
Guerreiro Guimarães; 

VII - do Gabinete do Conselheiro Saulo Mesquita - Talita Lourenço 
Macedo; 

VIII - da Secretaria-Geral:  
a) José de Anchieta Medeiros Alves; 
b) Samuel Lopes de Souza; e 
c) Valéria de Sousa Alves e Castro. 
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Tribunal de Contas do Estado de Goiás 
Gabinete da Presidência 

 
IX - da Ouvidoria - Silvia Muriel de Oliveira Damásio; e 

X - de Diretoria da Tecnologia da Informação - Harlan Maas Martins. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
a partir de 1º de julho de 2025. 

 

 

Publique-se e cumpra-se. 

 

 

GABINETE DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, em Goiânia, 24 de junho de 2025. 

 

 

Conselheiro Helder Valin Barbosa 
Presidente 

 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 113 Goiânia, segunda-feira, 30 de junho de 2025. Página Nº 63

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 T

C
E

-G
O

 C
en

tr
al

 d
e 

A
ss

in
at

ur
as

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
go

.g
ov

.b
r/

va
lid

at
e/

JJ
H

V
4-

LZ
2T

W
-X

M
X

F
3-

W
5K

3A
.


		2025-06-30T17:18:30+0000




